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REGULAMENTO DO 

AMFI ORRAM FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA 

CNPJ: 59.733.020/0001-14 

 

O AMFI ORRAM FUNDO DE INVESTIMENTO DIREITOS CREDITÓRIOS DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA (o “Fundo”), constituí do sob a forma de condomí nio de 

natureza especial, nos termos da Resoluça o CMN nº 2.907, de 29 de novembro de 2001, da 

Resoluça o CVM nº 175, de 23 de dezembro de 2022, e das demais disposiço es legais e 

regulamentares aplica veis, sera  regido por este Regulamento, que e  composto por: (1) Parte 

Geral e (2) Anexo da Classe. 

 

1. GLOSSÁRIO 

1.1 Os termos e expresso es utilizados neste Regulamento, quando iniciados com 

letra maiu scula, tera o os significados a eles atribuí dos neste glossa rio, aplica veis tanto no 

singular quanto no plural: 

 

“Acordo 

Operacional” 

Acordo Operacional para Fundos de Investimento em Direitos 

Credito rios celebrado entre os Prestadores de Serviços Essenciais 

(a Administradora e a Gestora do Fundo). 

 

“Administradora” BANCO DAYCOVAL S.A., instituiça o financeira devidamente 

autorizada pela CVM para a prestaça o de serviços de custo dia de 

valores mobilia rios, nos termos do Ato Declarato rio CVM nº 1.085, 

de 30 de agosto de 1989, com sede na cidade de Sa o Paulo, estado 

de Sa o Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.793, Bela Vista, CEP 01311-

200, inscrita no CNPJ sob o nº 62.232.889/0001-90, ou o seu 

sucessor a qualquer tí tulo. SAC 0800 775 0500. 

 

“Agência 

Classificadora de 

Risco” 

Age ncia classificadora de risco registrada na CVM que venha a ser 

contratada pela Gestora, em nome do Fundo, para prestar os 

serviços de classificaça o de risco das Cotas, caso aplica vel. 

 

“Agente de 

Cobrança” 

sociedade que venha a ser contratada para prestar os serviços de 

cobrança de Direitos Credito rios Cedidos vencidos e na o pagos. 

 

“Alocação Mínima” Percentual mí nimo de: 67% (sessenta e sete por cento) do 

Patrimo nio Lí quido em Direitos Credito rios cedidos).  

 

“ANBIMA” Associaça o Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 

Capitais. 
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“Anexo” Anexo descritivo da Classe, o qual e  parte integrante do 

Regulamento. 

  

“Assembleia” Assembleia geral ou especial de cotistas, ordina ria ou 

extraordina ria. 

 

“Ativos 

Financeiros de 

Liquidez” 

 

Ativos financeiros que podera o integrar a carteira da Classe, 

conforme definidos no Anexo. 

 

“Auditor 

Independente” 

Empresa de auditoria independente registrada na CVM contratada 

pela Administradora, em nome do Fundo, para prestar os serviços 

de auditoria das demonstraço es conta beis do Fundo. 

 

“BACEN” Banco Central do Brasil. 

 

“Cedente” Pessoa fí sica ou jurí dica que cede os Direitos Credito rios ao Fundo, 

nos termos do respectivo Contrato de Cessa o. 

 

“Classe” 

 

Classe u nica de Cotas. Uma vez que o Fundo e  constituí do com 

classe u nica de Cotas, todas as refere ncias a  Classe no 

Regulamento sera o entendidas como refere ncias ao Fundo e vice-

versa. 

 

“Concentração dos 

10 Originadores” 

 

I ndice que mede o percentual correspondente a  soma do Valor 

Presente dos Direitos Credito rios lastreados em recebí veis 

originados pelos 10 (dez) maiores Originadores em relaça o ao 

Patrimo nio Lí quido do Fundo.  

 

a) Fo rmula de Ca lculo:  

 

 
𝐶𝑜𝑛𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑜𝑠 10 𝑀𝑎𝑖𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 

=
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑑𝑜𝑠 𝐷𝑖𝑟𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑟𝑒𝑑𝑖𝑡ó𝑟𝑖𝑜𝑠 𝑑𝑜𝑠 10 𝑚𝑎𝑖𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠

𝑃𝐿 𝐷𝑜 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜
 

 

“Concentração por 

Originador” 

I ndice que mede o percentual do saldo devedor dos Direitos 

Credito rios lastreados em recebí veis originados por um u nico 

Originador em relaça o ao Patrimo nio Lí quido do Fundo.  

 

a) Fo rmula de Ca lculo:  

 
𝐶𝑜𝑛𝑐𝑒𝑛𝑡𝑟𝑎çã𝑜 𝑀𝑎𝑖𝑜𝑟 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜𝑟 

=  
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑑𝑜𝑠 𝐷𝑖𝑟𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑟𝑒𝑑𝑖𝑡ó𝑟𝑖𝑜𝑠 𝑣𝑖𝑛𝑐𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑎𝑜 𝑂𝑟𝑔𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜𝑟

𝑃𝐿 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜
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“Consultoria 

Especializada” 

Consultoria a que venha a ser contratada pela Gestora, em nome 

da Classe, para realizar atividades relacionadas a  ana lise, seleça o, 

aquisiça o e substituiça o de Direitos Credito rios que compora o a 

carteira da Classe. 

 

“Conta Vinculada” Conta especial de titularidade de cada Cedente, movimentada 

pelo Custodiante, na qual sera o recebidos os recursos decorrentes 

do pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos. 

 

“Contrato de 

Cessão” 

Contrato celebrado entre a Classe e cada Cedente, no qual sera o 

estabelecidos os termos e condiço es para a cessa o dos Direitos 

Credito rios, incluindo a eventual Coobrigaça o. 

 

“Coobrigação” (e 

termos correlatos, 

tais como 

“Coobrigado”) 

Obrigaça o contratual ou qualquer outro mecanismo por meio do 

qual um Cedente ou terceiro retenha, total ou parcialmente, o risco 

de cre dito decorrente da exposiça o a  variaça o do fluxo de caixa dos 

Direitos Credito rios Cedidos ou dos Ativos Financeiros de Liquidez 

integrantes da carteira da Classe. 

 

“Cotas” Classe u nica de Cotas. Uma vez que o Fundo e  constituí do com 

classe u nica de Cotas, todas as refere ncias a  Classe no 

Regulamento sera o entendidas como refere ncias ao Fundo e vice-

versa. 

 

“Cotista” Titular das Cotas devidamente inscrito no registro de cotistas do 

Fundo. 

 

“Critérios de 

Elegibilidade” 

 

Crite rios de elegibilidade dos Direitos Credito rios, definidos no 

Anexo. 

 

“Custodiante” BANCO DAYCOVAL S.A., instituiça o financeira devidamente 

autorizada pela CVM para a prestaça o de serviços de custo dia de 

valores mobilia rios, nos termos do Ato Declarato rio CVM nº 1.085, 

de 30 de agosto de 1989, com sede na cidade de Sa o Paulo, estado 

de Sa o Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.793, Bela Vista, CEP 01311-

200, inscrita no CNPJ sob o nº 62.232.889/0001-90, ou o seu 

sucessor a qualquer tí tulo. 

 

“CVM” Comissa o de Valores Mobilia rios. 

 

“Data da 

1ª Integralização” 

 

Data da 1ª (primeira) integralizaça o de Cotas da Classe. 
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“Data de 

Aquisição” 

Cada data em que ocorrer a aquisiça o dos Direitos Credito rios pelo 

Fundo. 

 

“Data de 

Pagamento” 

Cada data em que ocorrer a amortizaça o ou o resgate das Cotas de 

uma determinada subclasse ou se rie. 

 

“Data de Início do 

Fundo” 

 

Data da 1ª (primeira) integralizaça o de Cotas. 

 

“Data de 

Amortização” 

Data de pagamento da amortizaça o das Cotas.  

 

 

“Data de 

Monitoramento” 

 

Refere-se ao 5º (quinto) dia u til de cada me s, data em que a 

GESTORA realiza a apuraça o formal dos í ndices de monitoramento 

da carteira, com base nos dados do u ltimo dia do me s anterior. 

 

“Demais 

Prestadores de 

Serviços” 

 

Prestadores de serviços contratados pela Administradora ou pela 

Gestora, em nome do Fundo, nos termos do Anexo. 

 

“Definição 

variáveis 

matemáticas” 

Para fins de aplicaça o das fo rmulas de ca lculo previstas neste 

Regulamento, sa o adotadas as seguintes varia veis matema ticas: 

 

I. “n” significa nu mero total de direitos credito rios (ativos) 

que compo em a carteira no momento do ca lculo;  

 

II. “ti” refere-se ao prazo restante do i-e simo ativo da carteira. 

E  o perí odo (em dias) entre a data do ca lculo e a data de 

vencimento final daquele ativo especí fico;  

 

III. “ki” refere-se a  taxa de desconto utilizada para calcular o 

valor presente do i-e simo ativo. Essa taxa deve estar na 

mesma unidade de tempo que o prazo t e geralmente 

representa o custo de oportunidade ou a rentabilidade 

exigida para aquele ativo. 

 

“Devedor” Pessoa fí sica ou jurí dica que e  devedora dos Direitos Credito rios. 

 

“Dia Útil” Cada dia u til, para fins de operaço es praticadas no mercado 

financeiro, conforme especificado na Resoluça o CMN nº 4.880, de 

23 de dezembro de 2020. 

 

“Direitos 

Creditórios” 

Direitos credito rios que podera o integrar a carteira da Classe, 

conforme definidos no Anexo. 
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“Direitos 

Creditórios 

Cedidos” 

 

Direitos Credito rios integrantes da carteira da Classe. 

“Disponibilidades” Recursos em caixa ou Ativos Financeiros de Liquidez. 

 

“Documentos 

Comprobatórios” 

Documentaça o que evidencia o lastro dos Direitos Credito rios, 

conforme definida no Anexo. 

 

“Entidade de 

Investimento” 

tem o significado disposto na Resoluça o CMN nº 5.111, de 21 de 

dezembro de 2023. 

 

“Entidade 

Registradora” 

 

Entidade registradora autorizada pelo BACEN. 

 

“Eventos de 

Avaliação” 

Eventos definidos no Anexo cuja ocorre ncia enseja a imediata 

convocaça o da Assembleia para deliberar se tais eventos 

constituem Eventos de Liquidaça o. 

 

“Eventos de 

Liquidação” 

Eventos definidos no Anexo cuja ocorre ncia enseja a imediata 

convocaça o da Assembleia para deliberar sobre a interrupça o dos 

procedimentos de liquidaça o da Classe ou o plano de liquidaça o 

elaborado pelos Prestadores de Serviços Essenciais. 

 

“Eventos de 

Verificação do 

Patrimônio 

Líquido” 

 

Eventos definidos no Anexo cuja ocorre ncia enseja a imediata 

verificaça o, pela Administradora, se o Patrimo nio Lí quido esta  

negativo. 

“Gestora” significa a ORRAM GESTÃO DE RECURSOS LTDA., sociedade 

limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 33.459.864/0001-25, com sede 

na cidade de Sa o Paulo, estado de Sa o Paulo, na Rua dos Pinheiros, 

nº 870, conjuntos 201 e 202, Pinheiros, CEP 05422-011, 

devidamente autorizada pela CVM para prestaça o dos serviços de 

administraça o de carteira de tí tulos e valores mobilia rios atrave s 

do Ato Declarato rio nº 17.722, expedido em 05 de março de 2020;, 

ou a sua sucessora a qualquer tí tulo.  

  

“Índice de 

Alocação” 

 

 

I ndice que mede o percentual do Patrimo nio Lí quido do Fundo 

efetivamente alocado em Direitos Credito rios relaça o ao 

Patrimo nio Lí quido do Fundo, apurado da seguinte forma: 

 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑒 𝐴𝑙𝑜𝑐𝑎çã𝑜

= ( 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑜𝑠 𝐷𝑖𝑟𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠 𝐶𝑟𝑒𝑑𝑖𝑡ó𝑟𝑖𝑜𝑠 𝑑𝑜 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜 

𝑃𝐿 𝑑𝑜 𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜
  ) 
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“Investidores  

Autorizados” 

 

Investidores profissionais, conforme definidos no artigo 11 da 

Resoluça o CVM nº 30, de 11 de maio de 2021. 

 

“Originador” 

 

Pessoa Jurí dica responsa vel pela originaça o dos recebí veis que 

compo em os Direitos Credito rios, entendida como aquela que 

realiza, direta ou indiretamente, a concessa o do cre dito ou celebra 

a operaça o comercial, financeira ou de prestaça o de serviços que 

da  origem aos respectivos recebí veis. 

 

“Patrimônio 

Líquido” 

 

Patrimo nio lí quido da Classe. 

  

“Política de 

Crédito” 

 

Polí tica de concessa o de cre dito, adotada pela Gestora na ana lise 

dos Direitos Credito rios e dos respectivos Cedentes e Devedores. 

 

“Prestadores de 

Serviços 

Essenciais” 

 

A Administradora e a Gestora, quando referidas em conjunto e 

indistintamente. 

 

“Regulamento” 

 

“Reserva de 

Amortização” 

 

O regulamento do Fundo e seu Anexo. 

 

Reserva para pagamento das Amortizaço es das cotas, nos termos 

do Anexo. 

 

“Reserva de 

Encargos” 

 

Reserva para pagamento dos encargos do Fundo e da Classe, nos 

termos do Anexo. 

 

“Tabela 

Referência PL” 

A tabela abaixo constitui refere ncia normativa para todas as 

fo rmulas e metodologias de ca lculo que, conforme estabelecido 

neste glossa rio, utilizem o Patrimo nio Lí quido (PL) do Fundo como 

varia vel. 

 

PL do Fundo Fo rmula 

Ate  60 milho es de 

reais em Patrimo nio 

Lí quido 

Considerar PL = R$ 60 milho es para ca lculo 

dos í ndices de monitoramentos da 

Concentraça o dos 10 Originadores e da  

Concentraça o por Originador 

Acima de 60 milho es 

de reais em 

Patrimo nio Lí quido 

Considerar o PL = "PL no momento do 

ca lculo" para o ca lculo dos í ndices de 

monitoramento das concentraço es da 
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Concentraça o dos 10 Originadores e da  

Concentraça o por Originador 

 

Refere-se a uma ocorre ncia, definida nos Art. 12 e 13, que dispara 

procedimentos especí ficos de gesta o e controle por parte da 

Gestora, como a suspensa o de novas aquisiço es e a convocaça o de 

reunio es para deliberaça o de um plano de aça o. 

 

“Taxa de 

Administração” 

 

Remuneraça o devida pelo Fundo nos termos no Anexo. 

“Taxa de Gestão” 

 

Remuneraça o devida pelo Fundo nos termos no Anexo. 

 

“Valor Presente 

(VP)” 

 

Representa o valor atual de um Direito Credito rio, calculado 

mediante o desconto de seus fluxos de recebimentos futuros 

esperados por taxa que reflita o custo de oportunidade do capital 

e os riscos de cre dito associados ao ativo 

.𝑉𝑃𝑖 =
𝑉𝐹𝑖

(1+𝑘𝑖)𝑡𝑖
 

 

2. CARACTERÍSTICAS DO FUNDO 
2.1 O Fundo se enquadra na categoria de fundo de investimento em direitos credito rios, 

conforme o Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22. 

 

2.2 O Fundo e  constituí do com classe u nica de Cotas. 

 

2.2.1 As disposiço es relativas a  Classe encontram-se no Anexo. 

3. PRAZO DE DURAÇÃO DO FUNDO 

3.1 O funcionamento do Fundo tera  iní cio na Data de Iní cio do Fundo, e tera  prazo de 

duraça o indeterminado, observado que cada Classe e cada determinada Se rie de Cotas, 

conforme o caso, tera  prazo de duraça o conforme descrito no Anexo, respectivamente, 

observados os casos de Liquidaça o Antecipada do Fundo ou de Liquidaça o Antecipada da 

Classe. 

4. PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS 
4.1 A administraça o fiducia ria do Fundo sera  realizada pelo BANCO DAYCOVAL S.A., 

instituiça o financeira devidamente autorizada pela CVM para o exercí cio profissional de 

administraça o de carteiras de valores mobilia rios, na categoria de administrador fiducia rio, 

nos termos do Ato Declarato rio CVM nº 17.552, de 5 de dezembro de 2019, com sede na 
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cidade de Sa o Paulo, Estado de Sa o Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.793, Bela Vista, 

CEP 01311-200, inscrita no CNPJ sob o nº 62.232.889/0001-90. 

 

4.2 A gesta o do Fundo sera  realizada pela ORRAM GESTÃO DE RECURSOS LTDA., 

sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 33.459.864/0001-25, com sede na cidade de 

Sa o Paulo, estado de Sa o Paulo, na Rua dos Pinheiros, nº 870, conjuntos 201 e 202, 

Pinheiros, CEP 05422-011, devidamente autorizada pela CVM para prestaça o dos serviços 

de administraça o de carteira de tí tulos e valores mobilia rios atrave s do Ato Declarato rio nº 

17.722, expedido em 05 de março de 2020. 

5. OBRIGAÇÕES, VEDAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS PRESTADORES DE 

SERVIÇOS ESSENCIAIS 
Obrigações da Administradora 

 

5.1 A Administradora, observadas as limitaço es estabelecidas no Regulamento, na 

legislaça o e na regulamentaça o aplica veis, tem poderes para praticar os atos necessa rios a  

administraça o do Fundo, na sua respectiva esfera de atuaça o. 

 

5.2 Sem prejuí zo de outras obrigaço es legais e regulamentares a que esteja sujeita, a 

Administradora obriga-se a: 

 

(a) cumprir as obrigaço es estabelecidas na regulamentaça o em vigor, em especial, nos 

artigos 104 e 106 da parte geral da Resoluça o CVM nº 175/22 e no artigo 31 do 

Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22; 

 

(b) observar as vedaço es estabelecidas na regulamentaça o em vigor, em especial, nos 

artigos 45, 101 e 103 da parte geral da Resoluça o CVM nº 175/22; 

 

(c) informar a Gestora, nos termos do Acordo Operacional, caso ocorra a alteraça o de 

qualquer dos Demais Prestadores de Serviços contratados pela Administradora, em 

nome do Fundo; 

 

(d) diligenciar para que sejam mantidos, a s suas expensas, atualizados e em perfeita 

ordem: 

 

(1) o registro de Cotistas; 

 

(2) o livro de atas de Assembleias; 

 

(3) o livro ou a lista de presença de Cotistas; 

 

(4) os pareceres do Auditor Independente; e 

 

(5) os registros conta beis referentes a s operaço es e ao patrimo nio da Classe; 
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(e) pagar, a s suas expensas, a multa cominato ria por cada dia de atraso no cumprimento 

dos prazos previstos na regulamentaça o aplica vel; 

 

(f) elaborar e divulgar as informaço es perio dicas e eventuais do Fundo exigidas pelo 

Regulamento e pela regulamentaça o em vigor, especialmente aquelas detalhadas no 

artigo 27 do Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22; 

 

(g) manter atualizada, junto a  CVM, a lista de todos os prestadores de serviços 

contratados em nome do Fundo, incluindo os Prestadores de Serviços Essenciais, 

bem como as demais informaço es cadastrais do Fundo e da Classe; 

 

(h) manter o serviço de atendimento aos Cotistas 

 

(i) calcular e divulgar o valor das Cotas e do Patrimo nio Lí quido, todo Dia U til; 

 

 

(j) observar as disposiço es do Regulamento e do Acordo Operacional; 

 

(k) cumprir as deliberaço es da Assembleia; 

 

(l) manter, separadamente, registros com informaço es completas sobre toda e 

qualquer modalidade de negociaça o realizada entre de um lado, qualquer dos 

Prestadores de Serviços Essenciais, o Custodiante, a Entidade Registradora, a 

Consultoria Especializada e/ou as suas respectivas partes relacionadas, tais como 

definidas pelas regras conta beis que tratam desse assunto e; de outro lado, a Classe; 

 

(m) encaminhar, ao Sistema de Informaço es de Cre ditos (SCR) do BACEN, documento 

composto pelos dados individualizados de risco de cre dito relativos a cada operaça o 

de cre dito, conforme modelos disponí veis na pa gina do BACEN na rede mundial de 

computadores; 

 

(n) monitorar o Patrimo nio Lí quido da Classe; 

 

(o) obter autorizaça o especí fica de cada Devedor, passí vel de comprovaça o, para fins de 

consulta a s informaço es no Sistema de Informaço es de Cre ditos (SCR) do BACEN; 

 

(p) no caso de decretaça o de regime de administraça o especial tempora ria (RAET), 

intervença o, liquidaça o extrajudicial, insolve ncia ou fale ncia da instituiça o na qual 

seja mantida a conta de titularidade do Fundo ou a Conta Vinculada, tomar as 

medidas cabí veis para o redirecionamento do fluxo de recursos decorrentes do 

pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez 

integrantes da carteira da Classe para uma conta de titularidade do Fundo mantida 

em outra instituiça o; e 
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(q) guarda fí sica ou eletro nica dos Documentos Comprobato rios dos Direitos 

Credito rios Cedidos. 

 

 

Obrigações da Gestora 

 

5.3 A Gestora, observadas as limitaço es estabelecidas no Regulamento, na legislaça o e na 

regulamentaça o aplica veis, tem poderes para praticar os atos necessa rios a  gesta o do 

Fundo, na sua respectiva esfera de atuaça o. 

 

5.4 Sem prejuí zo de outras obrigaço es legais e regulamentares a que esteja sujeita, a 

Gestora obriga-se a: 

 

(a) cumprir as obrigaço es estabelecidas na regulamentaça o em vigor, em especial, nos 

artigos 105 e 106 da parte geral da Resoluça o CVM nº 175/22 e no artigo 33 do 

Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22; 

 

(b) observar as vedaço es estabelecidas na regulamentaça o em vigor, em especial, nos 

artigos 45 e 101 a 103 da parte geral da Resoluça o CVM nº 175/22; 

 

(c) informar a Administradora, nos termos do Acordo Operacional, caso ocorra a 

alteraça o de qualquer dos Demais Prestadores de Serviços contratados pela Gestora, 

em nome do Fundo; 

 

(d) providenciar, a s suas expensas, a elaboraça o do material de divulgaça o da Classe; 

 

(e) diligenciar para que seja mantida, a s suas expensas, atualizada e em perfeita ordem 

a documentaça o relativa a s operaço es da Classe; 

 

(f) observar as disposiço es do Regulamento e do Acordo Operacional; 

 

(g) cumprir as deliberaço es da Assembleia; 

 

(h) estruturar o Fundo, nos termos do artigo 33, §1º, do Anexo Normativo II a  Resoluça o 

CVM nº 175/22; 

 

(i) executar a polí tica de investimento da Classe, devendo analisar e selecionar os 

Direitos Credito rios Cedidos, e os Ativos Financeiros de Liquidez para a carteira da 

Classe, o que inclui, no mí nimo: (1) a verificaça o do enquadramento dos Direitos 

Credito rios a  polí tica de investimento estabelecida no Anexo, compreendendo a 

validaça o dos Direitos Credito rios em relaça o aos Crite rios de Elegibilidade e a 

observa ncia aos requisitos de composiça o e diversificaça o da carteira da Classe; e 

(2) a avaliaça o da adere ncia do risco de performance dos Direitos Credito rios 

Cedidos na o performados a  polí tica de investimento da Classe; 
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(j) (1) registrar os Direitos Credito rios Cedidos na Entidade Registradora ou em 

mercado de balca o organizado autorizado pela CVM, ou deposita -los em deposita rio 

central autorizado pela CVM ou pelo BACEN; ou (2) entregar os Direitos Credito rios 

Cedidos ao Custodiante, conforme previsto no Anexo; 

 

(k) no a mbito das dilige ncias relacionadas a  aquisiça o dos Direitos Credito rios, 

verificar: (1) a possibilidade de inefica cia da cessa o a  Classe em virtude de riscos de 

natureza fiscal, alcançando os Direitos Credito rios Cedidos que tenham 

representatividade no patrimo nio da Classe; e (2) a existe ncia, a integridade e a 

titularidade do lastro dos Direitos Credito rios, na forma prevista no Anexo; 

 

(l) celebrar, em nome do Fundo, todos os documentos relativos a  negociaça o dos 

Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez, incluindo, sem 

limitaça o, os Contratos de Cessa o, devendo encaminhar a  Administradora a co pia de 

cada documento celebrado em ate  5 (cinco) Dias U teis a contar da sua celebraça o; 

 

(m) na hipo tese de substituiça o dos Direitos Credito rios Cedidos, por qualquer motivo, 

diligenciar para que a relaça o entre risco e retorno da carteira da Classe na o seja 

alterada, conforme a polí tica de investimento prevista no Anexo; 

 

(n) monitorar, nos termos do Anexo: (1) o enquadramento da Alocaça o Mí nima; (2) a 

taxa de retorno dos Direitos Credito rios Cedidos, considerando, no mí nimo, as 

informaço es disponí veis sobre pagamento, pre -pagamento e inadimplemento dos 

Direitos Credito rios Cedidos; 

 

(o) monitorar, nos termos previstos no Anexo, (1) a composiça o da reserva de 

Encargos; (2) a ocorre ncia de qualquer dos Eventos de Avaliaça o e dos Eventos de 

Liquidaça o; 

 

(p) monitorar a adimple ncia dos Direitos Credito rios Cedidos e diligenciar para que os 

procedimentos de cobrança extrajudicial ou judicial previstos na Polí tica de 

Cobrança sejam adotados em relaça o aos Direitos Credito rios Cedidos inadimplidos; 

e 

 

(q) constituir procuradores para proceder a  cobrança extrajudicial ou judicial dos 

Direitos Credito rios Cedidos vencidos e na o pagos, sendo que todas as procuraço es 

outorgadas pela Gestora, em nome do Fundo, devera o ter prazo de validade de ate  

12 (doze) meses contado da data da sua outorga, com exceça o (1) das procuraço es 

outorgadas ao Agente de Cobrança; e (2) das procuraço es com poderes de 

representaça o em juí zo, que podera o ser outorgadas por prazo indeterminado, mas 

com finalidade especí fica. 

 



 

12 
 
  

Vedações 

 

5.5 E  vedado aos Prestadores de Serviços Essenciais, nas suas respectivas esferas de 

atuaça o, em nome do Fundo: 

 

(a) receber depo sito em conta corrente; 

 

(b) contrair ou efetuar empre stimos; 

 

(c) vender Cotas a  prestaça o; 

 

(d) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas; 

 

(e) utilizar os recursos da Classe para o pagamento de seguro contra perdas financeiras 

dos Cotistas; e 

 

(f) praticar qualquer ato de liberalidade. 

 

5.5.1 A Gestora podera  utilizar os ativos integrantes da carteira da Classe na 

retença o de risco da Classe em suas operaço es com derivativos. 

 

5.6 E  vedado a  Gestora e a  Consultoria Especializada receber qualquer remuneraça o, 

benefí cio ou vantagem, direta ou indiretamente, que potencialmente prejudique a sua 

independe ncia na tomada de decisa o ou, no caso da Consultoria Especializada, na sugesta o 

de investimento. 

 

Responsabilidades 

 

5.7 A Administradora, a Gestora e os Demais Prestadores de Serviços respondera o 

perante a CVM, os Cotistas e quaisquer terceiros, nas suas respectivas esferas de atuaça o, 

sem solidariedade entre si ou com o Fundo, por seus pro prios atos e omisso es contra rios ao 

Regulamento e a s disposiço es legais e regulamentares aplica veis, sem prejuí zo do dever dos 

Prestadores de Serviços Essenciais de fiscalizar os Demais Prestadores de Serviços, nos 

termos da Resoluça o CVM nº 175/22 e do Anexo. 

 

5.7.1 Para fins do item acima, a aferiça o da responsabilidade da Administradora, 

da Gestora e dos Demais Prestadores de Serviços tera  como para metros as 

obrigaço es previstas (a) na Resoluça o CVM nº 175/22 e nas demais disposiço es 

legais e regulamentares aplica veis; (b) no Regulamento e no Acordo Operacional; e 

(c) nos respectivos contratos de prestaça o de serviços, se houver. 

6. SUBSTITUIÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS 
6.1 A Administradora e a Gestora devera o ser substituí das nas hipo teses de 

(a) descredenciamento, por decisa o da CVM, para o exercí cio profissional de administraça o 
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de carteira de valores mobilia rios, nas categorias de administrador fiducia rio e gestor de 

recursos, respectivamente; (b) renu ncia; ou (c) destituiça o, por deliberaça o da Assembleia. 

 

6.1.1 Havendo pedido de declaraça o judicial de insolve ncia da Classe, fica 

vedado a  Administradora renunciar a  administraça o fiducia ria do Fundo, observado 

o disposto no item anterior, sendo permitida, contudo, a sua destituiça o por 

deliberaça o da Assembleia. 

 

6.2 Na hipo tese de descredenciamento ou renu ncia de qualquer dos Prestadores de 

Serviços Essenciais, a Administradora devera  convocar imediatamente a Assembleia, a ser 

realizada em ate  15 (quinze) dias, para deliberar sobre a substituiça o do Prestador de 

Serviço Essencial. 

 

6.3 No caso de descredenciamento do Prestador de Serviço Essencial, a CVM podera  

nomear um administrador ou gestor tempora rio, conforme o caso, inclusive para viabilizar 

a convocaça o da Assembleia de que trata o item acima. 

 

6.3.1 Caso o Prestador de Serviço Essencial descredenciado na o seja substituí do 

pela Assembleia prevista acima, a Classe devera  ser liquidada, devendo a Gestora 

permanecer no exercí cio de suas funço es ate  que a liquidaça o seja concluí da e a 

Administradora, ate  o cancelamento do registro de funcionamento do Fundo na 

CVM. 

 

6.4 No caso de renu ncia do Prestador de Serviço Essencial, este devera  permanecer no 

exercí cio de suas funço es ate  que seja efetivamente substituí do, o que devera  ocorrer em, 

no ma ximo, 180 (cento e oitenta) dias contados da data de renu ncia. 

 

6.4.1 Caso a Assembleia mencionada anteriormente nesta cla usula aprove a 

substituiça o do Prestador de Serviço Essencial, mas na o nomeie um prestador de 

serviço habilitado para substituí -lo, a Administradora devera  convocar uma nova 

Assembleia para nomear o substituto do Prestador de Serviço Essencial. 

 

6.4.2 Se (a) a Assembleia prevista acima nesta cla usula na o aprovar a 

substituiça o do Prestador de Serviço Essencial, inclusive por falta de quo rum, 

considerando-se as 2 (duas) convocaço es; ou (b) tiver decorrido o prazo 

estabelecido no caput  deste item sem que o prestador de serviço substituto tenha 

efetivamente assumido as funço es do Prestador de Serviço Essencial substituí do, a 

Classe devera  ser liquidada, devendo a Gestora permanecer no exercí cio de suas 

funço es ate  que a liquidaça o seja concluí da e a Administradora, ate  o cancelamento 

do registro de funcionamento do Fundo na CVM. 

 

6.5 O Prestador de Serviço Essencial substituí do devera , sem qualquer custo adicional 

para a Classe, (a) colocar a  disposiça o do seu substituto, em ate  15 (quinze) dias a contar da 

data da efetiva substituiça o, todos os registros, relato rios, extratos, bancos de dados e 

demais informaço es sobre o Fundo e a Classe, incluindo aqueles previstos no artigo 130 da 
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parte geral da Resoluça o CVM nº 175/22, de forma que o prestador de serviço substituto 

possa cumprir os deveres e obrigaço es do Prestador de Serviço Essencial sem soluça o de 

continuidade; e (b) prestar qualquer esclarecimento sobre a administraça o fiducia ria ou a 

gesta o do Fundo, conforme o caso, que razoavelmente lhe venha a ser solicitado pelo 

prestador de serviço que vier a substituí -lo. 

 

6.6 No caso de decretaça o de regime de administraça o especial tempora ria (RAET), 

intervença o, liquidaça o extrajudicial, insolve ncia ou fale ncia do Prestador de Serviço 

Essencial, o administrador tempora rio, o interventor ou o liquidante, conforme o caso, 

assumira  as suas funço es, podendo convocar a Assembleia para deliberar sobre (a) a 

substituiça o do Prestador de Serviço Essencial; ou (b) a liquidaça o da Classe. A partir de 

pedido fundamentado do administrador tempora rio, do interventor ou do liquidante, 

conforme o caso, a CVM podera  nomear um administrador ou gestor tempora rio, conforme 

o caso. 

 

6.7 As disposiço es relativas a  substituiça o dos Prestadores de Serviços Essenciais 

aplicam-se, no que couberem, a  substituiça o dos Demais Prestadores de Serviços. 

7. ENCARGOS 
7.1 Nos termos do artigo 117 da parte geral da Resoluça o CVM nº 175/22 e do artigo 53 

do Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22, constituem encargos do Fundo e da 

Classe: 

 

(a) taxas, impostos ou contribuiço es federais, estaduais, municipais ou auta rquicas, que 

recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigaço es do Fundo ou da 

Classe; 

 

(b) despesas com o registro de documentos, impressa o, expediça o e publicaça o de 

relato rios e informaço es perio dicas previstas na Resoluça o CVM nº 175/22; 

 

(c) remuneraça o devida aos prestadores de serviços contratados pela Gestora e 

Administradora para, respectivamente, a verificaça o e a guarda dos Documentos 

Comprobato rios, nos termos do presente Regulamento, se for o caso; 

 

(d) honora rios e despesas de advogados contratados para a elaboraça o ou a revisa o de 

documentos relativos ao Fundo ou a  distribuiça o pu blica das Cotas de qualquer 

subclasse ou se rie, incluindo, sem limitaça o, os custos incorridos para a adaptaça o 

do Fundo a s disposiço es da Resoluça o CVM nº 175/22; 

 

(e) despesas com corresponde ncias de interesse do Fundo e da Classe, inclusive 

comunicaço es aos Cotistas; 

 

(f) honora rios e despesas do Auditor Independente; 
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(g) emolumentos e comisso es pagas por operaço es da carteira da Classe; 

 

(h) despesas com a manutença o de ativos cuja propriedade decorra da execuça o de 

garantia ou de acordo com um Devedor; 

 

(i) honora rios de advogados, custas e despesas processuais correlatas incorridos em 

defesa dos interesses do Fundo, em juí zo ou fora dele, inclusive o valor da 

condenaça o imputada, se for o caso; 

 

(j) gastos derivados da celebraça o de contratos de seguro sobre os ativos integrantes 

da carteira da Classe, assim como a parcela de prejuí zos da carteira na o coberta por 

apo lices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos 

prestadores de serviços do Fundo ou da Classe no exercí cio de suas respectivas 

funço es; 

 

(k) despesas relacionadas ao exercí cio do direito de voto decorrente dos ativos 

integrantes da carteira da Classe; 

 

(l) despesas com a realizaça o de Assembleia; 

 

(m) despesas inerentes a  constituiça o, a  fusa o, a  incorporaça o, a  cisa o, a  transformaça o 

ou a  liquidaça o da Classe; 

 

(n) despesas com a liquidaça o, o registro e a custo dia de operaço es com os ativos 

integrantes da carteira da Classe; 

 

(o) despesas com o fechamento de ca mbio, vinculadas a s operaço es da carteira da 

Classe; 

 

(p) Taxa de Administraça o e Taxa de Gesta o; 

 

(q) despesas com a contrataça o da Age ncia Classificadora de Risco; 

 

(r) remuneraça o devida ao Custodiante; 

 

(s) despesas com serviços de tecnologia correlatos com operaço es da carteira de ativos 

do Fundo; 

 

(t) despesas com serviços ou sistemas de cadastro e verificaça o de conformidade 

(compliance) dos Cedentes; 

 

(u) despesas relacionadas ao registro dos Direitos Credito rios Cedidos na Entidade 

Registradora;  
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(v) remuneraça o devida aos prestadores de serviços contratados pela Gestora e sub-

contratados pelo Custodiante para, respectivamente, a verificaça o e a guarda dos 

Documentos Comprobato rios, nos termos do presente Regulamento, se for o caso; e 

 

(w) despesas com a Consultoria Especializada e o Agente de Cobrança. 

 

7.1.1 Qualquer despesa na o prevista nas alí neas do item acima como um encargo 

do Fundo ou da Classe devera  correr por conta do Prestador de Serviço Essencial 

que a tiver contratado. 

 

7.2 Uma vez que o Fundo e  constituí do com classe u nica de Cotas, todos os encargos e 

continge ncias do Fundo sera o debitados do patrimo nio da Classe, respeitada a ordem de 

alocaça o de recursos prevista no Anexo. 

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS ATIVOS DA CLASSE, DO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO E DAS COTAS 
8.1 Os Direitos Credito rios Cedidos tera o o seu valor calculado, todo Dia U til, observado 

o disposto na regulamentaça o aplica vel. 

 

8.2 Os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe tera o o seu valor 

de mercado apurado, todo Dia U til, conforme a metodologia descrita no manual de 

precificaça o de ativos da Administradora, disponí vel na sua pa gina na rede mundial de 

computadores. 

 

8.3 As proviso es e as perdas relativas aos Direitos Credito rios Cedidos e aos Ativos 

Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe sera o calculadas pela 

Administradora, de acordo com a regulamentaça o vigente e a metodologia descrita no 

manual de provisa o para perdas da Administradora, tambe m disponí vel na sua pa gina na 

rede mundial de computadores. 

 

8.4 O Patrimo nio Lí quido sera  equivalente ao valor das Disponibilidades, acrescido do 

valor dos Direitos Credito rios Cedidos, deduzidas as exigibilidades e as proviso es do Fundo. 

 

8.5 As Cotas tera o o seu valor calculado, todo Dia U til, nos termos do Anexo. 

 

Patrimônio Líquido Negativo 

 

8.6 Caso verifique, a qualquer tempo, que o Patrimo nio Lí quido esta  negativo, a 

Administradora imediatamente (a) suspendera  a subscriça o de novas Cotas e o pagamento 

do amortizaça o das Cotas; (b) comunicara  a verificaça o do Patrimo nio Lí quido negativo a  

Gestora, que devera  interromper a aquisiça o de novos Direitos Credito rios; e (c) divulgara  

fato relevante, nos termos da cla usula “Informaço es Perio dicas e Obrigato rias” deste 

Regulamento. 
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8.6.1 Em ate  20 (vinte) dias a contar da verificaça o do Patrimo nio Lí quido 

negativo, a Administradora devera  (a) elaborar, em conjunto com a Gestora, um 

plano de resoluça o do Patrimo nio Lí quido negativo, que contemple, no mí nimo, os 

requisitos previstos no artigo 122, caput, II, “a”, da parte geral da Resoluça o CVM 

nº 175/22; e (b) convocar a Assembleia, em ate  2 (dois) Dias U teis contados da 

conclusa o da sua elaboraça o, para deliberar sobre o plano de resoluça o do 

Patrimo nio Lí quido negativo. 

 

8.6.1.1 Se, apo s a adoça o das medidas previstas no item 8.6 acima Administradora, 

os Prestadores de Serviços Essenciais, em conjunto, avaliarem, de modo 

fundamentado, que o Patrimo nio Lí quido negativo na o representa risco a  solve ncia 

da Classe, a adoça o das medidas previstas no item acima sera  facultativa. 

 

8.6.2 Na hipo tese de, previamente a  convocaça o da Assembleia de que trata o 

item  8.6.1 (b) acima, a Administradora verificar que o Patrimo nio Lí quido voltou a 

ser positivo, os Prestadores de Serviços Essenciais sera o dispensados de prosseguir 

com os procedimentos previstos neste item 8.6, devendo a Administradora divulgar 

novo fato relevante, nos termos da cla usula  ¨Informações Periódicas e 

Obrigatórias¨ deste Regulamento, no qual conste o valor atualizado do Patrimo nio 

Lí quido e, resumidamente, as causas e as circunsta ncias que resultaram no 

Patrimo nio Lí quido negativo. 

 

8.6.3 Na hipo tese de, posteriormente a  convocaça o da Assembleia de que trata o 

item 8.6.1(b) acima e anteriormente a  sua realizaça o, a Administradora verificar que 

o Patrimo nio Lí quido voltou a ser positivo, a Assembleia devera  ser realizada para 

que a Gestora apresente aos Cotistas o valor atualizado do Patrimo nio Lí quido e as 

causas e as circunsta ncias que resultaram no Patrimo nio Lí quido negativo, na o se 

aplicando o disposto no item 8.6.4 abaixo. 

 

8.6.4 Na Assembleia prevista no item 8.6.1(b) acima, caso o plano de resoluça o do 

Patrimo nio Lí quido negativo na o seja aprovado, os Cotistas devera o deliberar sobre 

as seguintes alternativas, nos termos do artigo 122, §4º, da parte geral da Resoluça o 

CVM nº 175/22: (a) o aporte de recursos, pro prios ou de terceiros, para cobrir o 

Patrimo nio Lí quido negativo; (b) a cisa o, a fusa o ou a incorporaça o da Classe por 

outro fundo de investimento; (c) a liquidaça o da Classe, desde que na o haja 

obrigaço es remanescentes a serem honradas pela Classe; e (d) o pedido de 

declaraça o judicial de insolve ncia da Classe. 

 

8.6.5 A Gestora sera  obrigada a comparecer a  Assembleia mencionada no 

item 8.6.1(b) acima, na qualidade de responsa vel pela gesta o da carteira da Classe, 

sendo certo que a ause ncia da Gestora na o impedira  a realizaça o da Assembleia pela 

Administradora. Sera  permitida a manifestaça o dos credores da Classe na referida 

Assembleia, desde que prevista na convocaça o da Assembleia ou autorizada pela 

mesa ou pelos Cotistas presentes. 
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8.6.6 Se a Assembleia de que trata o item 8.6.1 (b) acima na o se instalar por falta 

de quo rum ou os Cotistas na o aprovarem qualquer das alternativas referidas no 

item 8.6.4 acima, a Administradora devera  ingressar com o pedido de declaraça o 

judicial de insolve ncia da Classe. 

 

8.7 A CVM podera  pedir a declaraça o judicial de insolve ncia da Classe, sempre que 

identificar situaça o em que o Patrimo nio Lí quido negativo represente risco para o 

funcionamento eficiente do mercado de capitais ou a integridade do sistema financeiro. 

 

8.8 Ta o logo tenha cie ncia de qualquer pedido de declaraça o judicial de insolve ncia da 

Classe, a Administradora devera  divulgar fato relevante, nos termos Informaço es Perio dicas 

e Obrigato rias detalhadas neste Regulamento. 

 

8.8.1 Respeitado o que dispuser a decisa o no processo de declaraça o judicial de 

insolve ncia da Classe, diante da vedaça o de renu ncia da Administradora conforme 

previsto na cla usula “Substituição de Prestadores de Serviços Essenciais” deste 

Regulamento, fica estabelecido que, a partir do pedido de declaraça o judicial de 

insolve ncia da Classe, o pagamento do valor mensal mí nimo da Taxa de 

Administraça o tera  prioridade em relaça o aos demais encargos do Fundo e da 

Classe, preservando-se, no restante, a ordem de alocaça o de recursos prevista no 

Anexo. 

 

8.9 Ta o logo tenha cie ncia da declaraça o judicial de insolve ncia da Classe, a 

Administradora devera  (a) divulgar fato relevante, nos termos da cla usula ¨Informações 

Periódicas e Obrigatórias¨ deste Regulamento; e (b) efetuar o cancelamento do registro 

de funcionamento do Fundo na CVM, nos termos do artigo 125 da parte geral da Resoluça o 

CVM nº 175/22. 

9. ASSEMBLEIA 
9.1 E  de compete ncia privativa da Assembleia geral de Cotistas: 

 

(a) deliberar anualmente sobre as demonstraço es conta beis do Fundo; 

 

(b) deliberar sobre a substituiça o da Administradora ou da Gestora; 

 

(c) deliberar sobre a substituiça o do Custodiante, da Consultoria Especializada ou do 

Agente de Cobrança, se houver; 

 

(d) deliberar sobre a elevaça o da Taxa de Administraça o, da Taxa de Gesta o ou da 

remuneraça o devida a  Consultoria Especializada ou ao Agente de Cobrança, se 

houver; 

 

(e) alterar o Regulamento, exceto nas demais hipo teses previstas neste item; 
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(f) deliberar sobre o pedido de declaraça o judicial de insolve ncia da Classe e as demais 

alternativas previstas no  

 

(g) deliberar sobre a fusa o, a incorporaça o, a cisa o, total ou parcial, a transformaça o ou 

a liquidaça o da Classe, exceto nas hipo teses previstas nos itens (g) e abaixo; 

 

(h) deliberar sobre o plano de resoluça o do Patrimo nio Lí quido negativo; 

 

(i) deliberar sobre o pedido de declaraça o judicial de insolve ncia da Classe as demais 

alternativas previstas nos itens sobre o ¨Patrimônio Líquido Negativo¨ deste 

Regulamento; 

 

(j) deliberar se um Evento de Avaliaça o constitui um Evento de Liquidaça o; 

 

(k) deliberar sobre a interrupça o dos procedimentos de liquidaça o da Classe ou o plano 

de liquidaça o elaborado pelos Prestadores de Serviços Essenciais, na ocorre ncia de 

um Evento de Liquidaça o; e 

 

(l) deliberar sobre os procedimentos a serem adotados na amortizaça o das Cotas 

mediante a daça o em pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos 

Financeiros de Liquidez. 

 

9.1.1 O Regulamento podera  ser alterado, independentemente de realizaça o da 

Assembleia, nas seguintes hipo teses: (a) necessidade de atendimento a normas 

legais ou regulamentares ou a exige ncias da CVM ou de entidade autorreguladora; 

(b) necessidade de atualizaça o dos dados cadastrais dos Prestadores de Serviços 

Essenciais ou dos Demais Prestadores de Serviços; ou (c) reduça o da Taxa de 

Administraça o, da Taxa de Gesta o ou da remuneraça o devida a  Consultoria 

Especializada ou ao Agente de Cobrança, se houver. 

 

9.1.1.1 As alteraço es referidas nas alíneas (a) e (b) do item acima devera o ser 

comunicadas aos Cotistas no prazo ma ximo de 30 (trinta) dias contado da sua 

implementaça o, sendo que a alteraça o referida na alínea (c) do item acima devera  

ser comunicada imediatamente aos Cotistas. 

 

9.2 Os Prestadores de Serviços Essenciais, o Custodiante ou os Cotistas titulares de, no 

mí nimo, 5% (cinco por cento) das Cotas em circulaça o podera o, a qualquer tempo, requerer 

a convocaça o da Assembleia para deliberar sobre ordem do dia de interesse da Classe ou da 

comunha o de cotistas. 

 

9.2.1 O pedido de convocaça o da Assembleia pela Gestora, pelo Custodiante ou 

pelos Cotistas sera  dirigido a  Administradora, que, por sua vez, devera  convocar a 

Assembleia, no prazo ma ximo de 30 (trinta) dias contado do seu recebimento. A 

convocaça o e a realizaça o da Assembleia sera o custeadas pelos requerentes, salvo 

se a Assembleia assim convocada deliberar em contra rio. 
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9.2.2 A convocaça o da Assembleia devera  ser encaminhada pela Administradora 

a cada Cotista e disponibilizada nas pa ginas da Administradora, da Gestora e, 

durante a distribuiça o pu blica das Cotas, dos distribuidores na rede mundial de 

computadores. 

 

9.2.3 Na convocaça o, devera o constar o dia, a hora e o local em que sera  realizada 

a Assembleia, que podera  ser de modo parcial ou exclusivamente eletro nico, 

conforme detalhado a seguir neste Regulamento. A convocaça o da Assembleia 

devera  enumerar expressamente, na ordem do dia, todas as mate rias a serem 

deliberadas, na o se admitindo que, sob a rubrica de assuntos gerais, haja mate rias 

que dependam da aprovaça o da Assembleia. 

 

9.2.4 A Assembleia devera  ser convocada com, no mí nimo, 10 (dez) dias de 

antecede ncia da data da sua realizaça o. 

 

9.2.5 A presença da totalidade dos Cotistas supre a falta de convocaça o. 

 

9.3 A Assembleia sera  instalada com a presença de, pelo menos, 1 (um) Cotista. 

 

9.4 Respeitados os quo runs qualificados nos itens seguintes, as mate rias deliberadas na 

Assembleia sera o sempre aprovadas pelo voto favora vel dos Cotistas representando a 

maioria das Cotas presentes na Assembleia. 

 

9.4.1 A mate ria prevista no item acima sera  aprovada, em primeira ou segunda 

convocaça o, pelo voto favora vel dos Cotistas representando a maioria das Cotas 

presentes na Assembleia e, no mí nimo, 50% (cinquenta por cento) do Patrimo nio 

Lí quido.  

 

9.4.2 As mate rias previstas nos itens 9.1(d), (e) e acima sera o aprovadas, em 

primeira convocaça o, pelo voto favora vel dos Cotistas representando a maioria das 

Cotas em circulaça o e, em segunda convocaça o, pelo voto favora vel dos Cotistas 

representando a maioria das Cotas presentes na Assembleia. 

 

9.4.3 Dependera  do voto favora vel dos Cotistas representando a maioria 

das Cotas, a ser computado cumulativamente aos quo runs de deliberaça o previstos 

nos itens 9.4 e acima, a aprovaça o das seguintes mate rias: 

 

(a) a substituiça o da Administradora ou da Gestora; 

 

(b) a substituiça o do Custodiante, da Consultoria Especializada ou do Agente de 

Cobrança, se houver; 

 

(c) a elevaça o da Taxa de Administraça o, da Taxa de Gesta o, ou da remuneraça o 

devida a  Consultoria Especializada ou ao Agente de Cobrança, se houver; 
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(d) a alteraça o do prazo de duraça o do Fundo; 

 

(e) a alteraça o da polí tica de investimento da Classe; 

 

(f) a alteraça o dos Crite rios de Elegibilidade; 

 

(g) a alteraça o dos quo runs de instalaça o e deliberaça o da Assembleia; 

 

(h) a alteraça o da Reserva de Encargos; 

 

(i) a alteraça o dos Eventos de Avaliaça o ou dos Eventos de Liquidaça o; 

 

(j) a fusa o, a incorporaça o, a cisa o, total ou parcial, a transformaça o ou a 

liquidaça o da Classe, exceto nas hipo teses previstas nos itens (h) e (i); e 

 

(k) os procedimentos a serem adotados na amortizaça o das Cotas mediante a 

daça o em pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos, e dos Ativos 

Financeiros de Liquidez. 

 

9.4.4 Para efeitos de apuraça o dos quo runs de deliberaça o estabelecidos neste 

item, o voto de cada Cotista sera  computado de acordo com a proporça o do valor 

das suas Cotas, calculado nos termos do Anexo, em relaça o ao valor total agregado 

das Cotas, presentes na Assembleia ou em circulaça o, conforme o caso, na data da 

convocaça o da Assembleia. 

 

9.5 Somente podera o votar na Assembleia, os Cotistas inscritos no registro de cotistas do 

Fundo na data da convocaça o da Assembleia, bem como os seus representantes legais ou 

procuradores legalmente constituí dos. 

 

9.5.1 Na o podera o votar na Assembleia (a) os Prestadores de Serviços 

Essenciais e os Demais Prestadores de Serviços; (b) os so cios, diretores e 

empregados dos Prestadores de Serviços Essenciais e dos Demais Prestadores de 

Serviços; (c) as partes relacionadas dos Prestadores de Serviços Essenciais, dos 

Demais Prestadores de Serviços e dos seus respectivos so cios, diretores e 

empregados, tais como definidas pelas regras conta beis que tratam desse assunto; 

ou (d) o Cotista que tenha interesse conflitante com o da Classe no que se refere a  

mate ria em deliberaça o. 

 

9.5.2 A vedaça o de que trata item acima tambe m na o se aplicara  quando (a) os 

u nicos Cotistas forem as pessoas mencionadas nas alíneas (a) a (d) acima; ou 

(b) houver a aquiesce ncia expressa dos Cotistas representando a maioria das 

demais Cotas em circulaça o, que podera  ser manifestada na pro pria Assembleia ou 

constar em permissa o, especí fica ou gene rica, previamente concedida pelos Cotistas 

e arquivada pela Administradora. 
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9.6 A Assembleia sera  realizada de modo parcial ou exclusivamente eletro nico, de acordo 

com o que for informado aos Cotistas na convocaça o. Nos termos do artigo 75 da parte geral 

da Resoluça o CVM nº 175/22, somente sera  admitida a participaça o presencial dos Cotistas, 

caso a Assembleia seja realizada de modo parcialmente eletro nico. 

 

9.6.1 A Administradora devera  tomar as medidas para garantir a autenticidade e 

a segurança na transmissa o de informaço es, particularmente os votos, que devera o 

ser proferidos por meio de assinatura eletro nica ou outros meios eficazes para 

assegurar a identificaça o dos Cotistas. 

 

9.6.2 Os Cotistas podera o votar por meio de comunicaça o escrita ou eletro nica, 

desde que recebida pela Administradora com, no mí nimo, 1 (um) dia de 

antecede ncia da realizaça o da Assembleia. 

 

9.7 As deliberaço es da Assembleia podera o, ainda, ser tomadas por meio de processo de 

consulta formal, sem a necessidade de reunia o dos Cotistas. 

 

9.7.1 A consulta sera  formalizada pelo envio de comunicaça o pela 

Administradora a todos os Cotistas, nos termos do Anexo, que devera  conter todos 

os elementos informativos necessa rios ao exercí cio do direito de voto. 

 

9.7.2 Os Cotistas tera o, no mí nimo, 10 (dez) dias para se manifestar no a mbito da 

consulta formal. 

 

9.8 O resumo das deciso es da Assembleia devera  ser disponibilizado aos Cotistas no 

prazo ma ximo de 30 (trinta) dias contado da data da sua realizaça o. 

10. INFORMAÇÕES PERIÓDICAS E OBRIGATÓRIAS 
10.1 As informaço es perio dicas e eventuais do Fundo devera o ser divulgadas nas pa ginas 

da Administradora na rede mundial de computadores, em lugar de destaque e disponí vel 

para acesso gratuito do pu blico em geral, e mantidas disponí veis para os Cotistas.  

 

10.2 A Administradora sera  obrigada a divulgar, assim que tiver conhecimento, qualquer 

fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo ou aos ativos 

integrantes da carteira. A Gestora e os Demais Prestadores de Serviços sera o responsa veis 

por informar imediatamente a Administradora sobre qualquer fato relevante de que 

venham a ter conhecimento. 

 

10.2.1 Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo pondera vel 

no valor das Cotas ou na decisa o dos investidores de adquirir, alienar ou manter as 

Cotas. 
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10.2.2 Qualquer fato relevante devera  ser (a) comunicado a todos os 

Cotistas; (b) divulgado na pa gina da CVM na rede mundial de computadores; e 

(c) mantido nas pa ginas da Administradora, da Gestora. 

 

10.2.3 Sa o exemplos de fatos potencialmente relevantes (a) a alteraça o no 

tratamento tributa rio conferido ao Fundo ou aos Cotistas; (b) observado o disposto 

no Anexo, a contrataça o de formador de mercado e o te rmino da prestaça o de tal 

serviço; (c) observado o disposto no Anexo, a contrataça o da Age ncia Classificadora 

de Risco e o te rmino da prestaça o de tal serviço; (d) observado o disposto no Anexo, 

a mudança na classificaça o de risco atribuí da a s Cotas; (e) a substituiça o da 

Administradora ou da Gestora; (f) a fusa o, a incorporaça o, a cisa o ou a 

transformaça o da Classe; (g) a alteraça o do mercado organizado em que as Cotas 

sejam admitidas a  negociaça o; (h) o cancelamento da admissa o das Cotas a  

negociaça o em mercado organizado; e (i) a emissa o de novas Cotas. 

 

10.3 A Administradora devera , no prazo de 15 (quinze) dias apo s o encerramento do me s 

a que se referirem as informaço es, encaminhar o informe mensal do Fundo a  CVM, por meio 

do sistema eletro nico disponí vel na rede mundial de computadores, conforme Resoluça o 

CVM nº 175/22. 

 

10.4 A Administradora devera , ainda, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias apo s o 

encerramento do trimestre civil a que se referirem as informaço es, encaminhar o 

demonstrativo trimestral do Fundo a  CVM, por meio do sistema eletro nico disponí vel na 

rede mundial de computadores, evidenciando as informaço es exigidas pelo artigo 27, V, do 

Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22. 

 

10.4.1 Para fins do item acima, a Gestora devera , em ate  40 (quarenta) dias apo s o 

encerramento do trimestre civil a que se referirem as informaço es, elaborar e 

encaminhar a  Administradora o relato rio contendo as informaço es previstas no 

artigo 27, §3º, do Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22. 

 

10.5 As demonstraço es conta beis do Fundo devera o ser elaboradas e divulgadas de acordo 

com as regras especí ficas editadas pela CVM. 

 

10.5.1 O Fundo tera  escrituraça o conta bil pro pria. 

 

10.5.2 O exercí cio social do Fundo tera  duraça o de 12 (doze) meses, encerrando-se 

no u ltimo dia do me s de julho de cada ano. 

 

10.5.3 As demonstraço es conta beis do Fundo sera o auditadas anualmente pelo 

Auditor Independente. 
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11. DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1 Na o sera  realizada a integralizaça o ou a amortizaça o das Cotas em dias que na o sejam 

Dias U teis. Para fins de clareza, o Fundo opera normalmente durante feriados estaduais ou 

municipais, desde que sejam Dias U teis, inclusive para fins de apuraça o do valor das Cotas 

e de realizaça o da integralizaça o e da amortizaça o das Cotas. 

 

11.2 Todas as obrigaço es previstas no Regulamento, inclusive obrigaço es de pagamento, 

cuja data de vencimento coincida com dia que na o seja Dia U til sera o cumpridas no Dia U til 

imediatamente subsequente, na o havendo direito por parte dos Cotistas a qualquer 

acre scimo. 

 

11.3 Todos os prazos previstos no Regulamento sera o contados na forma prevista no 

artigo 132 do Co digo Civil, isto e , excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o dia do 

vencimento. 

11.4 A Administradora disponibiliza o serviço de atendimento aos Cotistas, 

responsa vel pelo esclarecimento de du vidas e pelo recebimento de reclamaço es, por meio 

do e-mail: adm.fundos@bancodaycoval.com.br e do endereço fí sico: Avenida Paulista, 

nº 1.793, Bela Vista, CEP 01311-200, cidade de Sa o Paulo, Estado de Sa o Paulo. 

 

12. FORO 

12.1 Fica eleito o foro da cidade de Sa o Paulo, Estado de Sa o Paulo, para dirimir quaisquer 

questo es oriundas do Regulamento.
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ANEXO – CLASSE E SUBCLASSES DE COTAS DO 

AMFI ORRAM FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA 

 
Este Anexo é parte integrante do Regulamento do Fundo, e os termos e expressões utilizados no presente Anexo, 

quando iniciados com letra maiúscula, terão os mesmos significados a eles atribuídos na Parte Geral do 

Regulamento, aplicáveis tanto no singular quanto no plural. 

1. DENOMINAÇÃO, FORMA, PRAZO DE DURAÇÃO, CATEGORIA E CLASSIFICAÇÃO 

ANBIMA 
1.1 A Classe, denominada CLASSE U NICA AMFI ORRAM FUNDO DE INVESTIMENTOS EM 

DIREITOS CREDITO RIOS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, e  constituí da sob o regime 

fechado e sera  regida pelo presente Anexo e, em relaça o a seus aspectos gerais, pelo 

Regulamento. 

 

1.2 A Classe tera  prazo de duraça o indeterminado, observado que cada Se rie, conforme o 

caso, tera  prazo de duraça o conforme descrito no correspondente Suplemento. 

 

1.3 A Classe e  constituí da em regime fechado, na o admitindo resgates, sendo permitidas 

amortizaço es perio dicas e extraordina rias (Amex) a crite rio da Gestora, respeitados os 

limites de subordinaça o e compatibilidade com os prazos dos vencimentos. 

 

1.4 A Classe sera  liquidada quando houver o resgate de todas as suas Cotas. 

 

1.5 A Classe pertence a  categoria FIDC, e observara  a Resoluça o CVM 175, este Anexo e 

seu Regulamento, ale m das demais disposiço es legais e normativas que lhe forem aplica veis. 

 

1.6 Para fins do disposto no Co digo de Administraça o e Gesta o de Recursos de Terceiros 

da ANBIMA, a Classe e  classificada como “Financeiro” e “Multicarteira Financeiro”, conforme 

artigo 34 do Anexo Complementar V das Regras e Procedimentos de Administraça o e Gesta o 

de Recursos de Terceiros. 

 

2. PÚBLICO-ALVO DA CLASSE 
2.1 As Cotas sera o destinadas exclusivamente a investidores profissionais, conforme 

definidos nos artigos 11, da Resoluça o CVM nº 30, de 11 de maio de 2021 e artigo 111 da 

Resoluça o CVM n.º 175/22 

3. DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS 
3.1 A Administradora devera  contratar, em nome do Fundo, com terceiros devidamente 

habilitados e autorizados, os serviços de: 

 

(a) tesouraria, controle e processamento dos ativos integrantes da carteira da Classe; 
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(b) escrituraça o das Cotas; 

 

(c) auditoria independente; 

 

(d) registro dos Direitos Credito rios Cedidos; 

 

(e) custo dia dos Direitos Credito rios Cedidos, e dos Ativos Financeiros de Liquidez 

integrantes da carteira da Classe, incluindo os serviços previstos nos artigos 37 a 39 

do Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22; 

 

(f) guarda fí sica ou eletro nica dos Documentos Comprobato rios dos Direitos 

Credito rios Cedidos; e 

 

(g) liquidaça o fí sica ou eletro nica e financeira dos Direitos Credito rios Cedidos. 

 

3.1.1 A Administradora somente sera  responsa vel por fiscalizar as 

atividades dos Demais Prestadores de Serviços contratados pela Administradora, 

em nome do Fundo, se (a) os Demais Prestadores de Serviços na o forem 

participantes de mercado regulados pela CVM; ou (b) os serviços prestados pelos 

Demais Prestadores de Serviços estiverem fora da esfera de atuaça o da CVM. 

 

Auditor Independente 

3.2 O Auditor Independente sera  contratado para auditar as demonstraço es conta beis do 

Fundo, respeitado o disposto na parte geral do Regulamento. 

 

Entidade Registradora 

3.3 A Entidade Registradora sera  contratada para realizar o registro dos Direitos 

Credito rios Cedidos. 

 

3.3.1 A Entidade Registradora na o podera  ser parte relacionada a  Gestora 

ou a  Consultoria Especializada. 

 

3.3.2 Nos termos do artigo 37, para grafo u nico, do Anexo Normativo II a  

Resoluça o CVM nº 175/22, sera o dispensados do registro na Entidade Registradora 

os Direitos Credito rios Cedidos que estejam registrados em mercado de balca o 

organizado autorizado pela CVM ou depositados em deposita rio central autorizado 

pela CVM ou pelo BACEN. 

 

Custodiante 

3.4 O Custodiante sera  contratado para prestar os serviços de: 

 

(a) tesouraria, controle e processamento dos ativos integrantes da carteira da Classe; 

 

(b) escrituraça o das Cotas; 
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(c) custo dia dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez 

integrantes da carteira da Classe; 

 

(d) verificaça o trimestral ou em periodicidade compatí vel com o prazo me dio 

ponderado dos Direitos Credito rios Cedidos, o que for maior, da existe ncia, da 

integridade e da titularidade dos Documentos Comprobato rios dos Direitos 

Credito rios Cedidos substituí dos ou inadimplidos no respectivo perí odo; 

 

(e) liquidaça o fí sica ou eletro nica e financeira dos Direitos Credito rios Cedidos; e 

 

(f) cobrança e recebimento, em nome da Classe, de pagamento, amortizaça o de tí tulos 

ou qualquer outra renda relativa aos Direitos Credito rios Cedidos e aos Ativos 

Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe, depositando os valores 

recebidos diretamente (1) na conta de titularidade do Fundo; (2) em uma Conta 

Vinculada; ou (3) em uma conta de livre movimentaça o de titularidade do respectivo 

Cedente, para posterior transfere ncia a  conta de titularidade do Fundo, nos termos 

do artigo 52, III, do Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22. 

 

3.4.1 Para fins da verificaça o dos Documentos Comprobato rios dos 

Direitos Credito rios Cedidos substituí dos ou inadimplidos prevista no item acima, o 

Custodiante podera  utilizar informaço es disponibilizadas pela Entidade 

Registradora, conforme aplica vel, desde que o Custodiante se certifique de que as 

informaço es disponibilizadas sa o consistentes e adequadas para tal verificaça o. 

 

3.4.2 A Administradora devera  diligenciar para que o Custodiante possua 

regras e procedimentos adequados, por escrito e passí veis de verificaça o, para 

permitir o efetivo controle sobre a movimentaça o dos Documentos Comprobato rios 

dos Direitos Credito rios Cedidos. 

 

3.4.3 Os prestadores de serviços subcontratados pelo Custodiante na o 

podera o ser, em relaça o ao Fundo, originadores, Cedente, Gestora, Consultoria 

especializada ou partes a eles relacionadas. 

 

Demais Prestadores de Serviços contratados pela Gestora, em nome do Fundo 

3.5 A Gestora podera  contratar, em nome do Fundo, com terceiros devidamente 

habilitados e autorizados, os serviços de: 

 

(a) intermediaça o de operaço es para a carteira da Classe; 

 

(b) distribuiça o das Cotas;  

 

(c) classificaça o de risco das Cotas; 

 

(d) verificaça o de lastro dos Direitos Credito rios; 
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(e) Consultoria Especializada; e 

 

(f) cobrança dos Direitos Credito rios Cedidos inadimplidos. 

 

3.5.1 A Gestora somente sera  responsa vel por fiscalizar as atividades dos 

Demais Prestadores de Serviços contratados pela Gestora, em nome do Fundo, se 

(a) os Demais Prestadores de Serviços na o forem participantes de mercado 

regulados pela CVM; ou (b) os serviços prestados pelos Demais Prestadores de 

Serviços estiverem fora da esfera de atuaça o da CVM. 

 

Distribuidores 

3.6 A distribuiça o pu blica das Cotas podera  ser realizada por distribuidores devidamente 

autorizados pela CVM, nos termos da regulamentaça o aplica vel. 

 

Agência Classificadora de Risco 

3.7 A Age ncia Classificadora de Risco podera  ser contratada para atribuir a classificaça o 

de risco a s Cotas. 

 

4.7.1 No a mbito da contrataça o da Age ncia Classificadora de Risco, a Gestora 

devera  assegurar o cumprimento do disposto no artigo 95 da parte geral da 

Resoluça o CVM nº 175/22. 

 

Consultoria Especializada 

3.8 A Consultoria Especializada podera  ser contratada para prestar os serviços de 

consultoria especializada nas atividades de ana lise, seleça o, aquisiça o e substituiça o dos 

Direitos Credito rios, respeitadas as disposiço es deste Anexo, em especial, a Polí tica de 

Cre dito. 

 

3.8.1 No a mbito da contrataça o da Consultoria Especializada, a Gestora 

devera  verificar se a Consultoria Especializada possui reputaça o ilibada e 

capacidade te cnica e operacional compatí vel com as atividades a serem prestadas 

ao Fundo 

 

Agente de Cobrança 

3.9 O Agente de Cobrança podera  ser contratado para prestar os serviços de cobrança 

extrajudicial ou judicial dos Direitos Credito rios Cedidos vencidos e na o pagos, a s expensas 

e em nome do Fundo, nos termos da Polí tica de Cobrança. 

4. DAS SUBCLASSES, EMISSÃO, SUBSCRIÇÃO, INTEGRALIZAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO DE 

RESULTADOS, RESGATE E TRANSFERÊNCIA DAS COTAS 
4.1 A Classe se divide nas seguintes Subclasses, conforme a existe ncia ou na o do 

respectivo Suplemento: (i) Cotas Seniores; (ii) Cotas Subordinadas Junior. 
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5.1.1 As Cotas Seniores sa o aquelas que na o se subordinam a s Cotas Subordinadas 

para efeito de amortizaça o e distribuiça o dos rendimentos da carteira da Classe, nos 

termos do Regulamento e dos Suplementos. 

 

5.1.2 As Cotas Subordinadas Junior, emitidas em se rie u nica, sa o aquelas que se 

subordinam a s Cotas Seniores para efeito de regate e distribuiça o dos rendimentos 

da carteira do Fundo, nos termos do presente Regulamento e dos Suplementos. 

 

4.2 Fica a crite rio da Assembleia Geral de Cotistas a emissa o de novas se ries de Cotas 

Seniores, desde que, em conseque ncia dessa nova emissa o, na o sejam afetados: (1) o I ndice 

de Subordinaça o; e (2) a classificaça o de risco das Cotas Seniores em circulaça o, se houver, 

conforme manifestaça o por escrito da Age ncia Classificadora de Risco. 

 

 

4.3 O valor unita rio das Cotas Seniores sera  calculado todo Dia U til, para efeito de 

definiça o de seu valor de integralizaça o ou regate, e correspondera  ao menor dos seguintes 

valores: (a) o Patrimo nio Lí quido do Fundo dividido pelo nu mero de Cotas Seniores em 

circulaça o; ou (b) o valor unita rio da Cota Se nior no Dia U til imediatamente anterior 

acrescido dos rendimentos no perí odo com base na remuneraça o das Cotas Seniores 

estabelecida no respectivo Suplemento, deduzido de quaisquer valores pagos aos Cotistas 

titulares de Cotas Seniores a tí tulo de amortizaça o. 

 

4.4 O valor unita rio das Cotas Subordinadas Junior sera  calculado todo Dia U til para efeito 

de definiça o de seu valor de integralizaça o ou amortizaça o e sera  equivalente a  divisa o do 

Patrimo nio Lí quido do Fundo apo s a deduça o do valor das Cotas Seniores pelo nu mero de 

Cotas Subordinadas Junior em circulaça o. O valor unita rio das Cotas Subordinadas Ju nior 

sera  calculado no fechamento de cada Dia U til pela Administradora. 

 

4.5 Para fins de integralizaça o de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Junior, devera  

ser utilizado o valor da Cota em vigor no fechamento do mesmo Dia U til da efetiva 

disponibilidade dos recursos depositados pelo investidor diretamente na Conta do Fundo. 

Para fins de amortizaça o das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas, devera  ser utilizado o 

valor da Cota em vigor no fechamento do Dia U til imediatamente anterior ao dia do 

pagamento da amortizaça o. 

 

4.6 Sem prejuí zo do item acima, as Cotas Seniores podera o ser resgatadas 

compulsoriamente para enquadramento do respectivo I ndice de Subordinaça o ou I ndice de 

Alocaça o, caso na o reenquadrado na forma tratada na Cla usula Do “I ndice de Subordinaça o” 

e do “I ndice de Alocaça o” deste Anexo. 

 

4.7 As Cotas Subordinadas Junior somente podera o ser amortizadas ou resgatadas apo s 

a amortizaça o integral das Cotas Seniores. ressalvada a cla usula 5.9.1 . 

4.8  
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4.9 Na hipo tese de as Cotas Seniores atingirem os seus respectivos I ndices de Refere ncia, 

toda a rentabilidade a eles excedentes sera  atribuí da somente a s Cotas Subordinadas Junior, 

raza o pela qual tais Cotas podera o apresentar valores diferentes das Cotas Seniores. 

 

 4.9.1 Se o Patrimo nio Lí quido assim permitir, as Cotas Subordinadas Junior podera o 

ser resgatadas, desde que, considerados pro forma, o I ndice de Subordinaça o Junior, a 

Reserva de Pagamento do Amortizaça o e o I ndice de Liquidez na o fiquem desenquadrados, 

a crite rio da Gestora. 

 

4.9.2 O previsto neste item acima na o e  promessa de rendimentos e corresponde 

meramente a uma previsa o de prefere ncia entre as diferentes subclasses de Cotas. 
 

4.10 No momento da subscriça o das Cotas, o Cotista atestara , por meio de assinatura de 

termo de adesa o, que: (i) possui pleno conhecimento dos riscos envolvidos no investimento 

no Fundo e na Classe, inclusive da possibilidade de perda total do capital investido, da 

necessidade de aporte na ocorre ncia de Patrimo nio Lí quido Negativo e, se for o caso, da 

ause ncia de classificaça o de risco das Cotas subscritas;; e (ii) teve acesso ao inteiro teor do 

Regulamento, do Anexo e dos respectivos Suplementos. 

 

4.11 A transfere ncia de titularidade das Cotas fica condicionada a  verificaça o, pela 

Administradora, do atendimento das formalidades estabelecidas neste Regulamento, na 

Resoluça o CVM nº 175/22 e nas demais disposiço es legais e regulato rias aplica veis. 

 

4.12 Na hipo tese de transfere ncia por meio de negociaça o em mercado organizado, cabe 

ao intermedia rio verificar o atendimento das formalidades estabelecidas no Regulamento, 

na Resoluça o CVM nº 175/22 e nas demais disposiço es legais e regulato rias aplica veis. 

 

4.13 A distribuiça o de Cotas deve observar a regulamentaça o especí fica sobre ofertas 

pu blicas de distribuiça o de valores mobilia rios. 

 

4.14 Na o e  admitida nova distribuiça o de Cotas antes de encerrada a distribuiça o anterior 

de Cotas da mesma Subclasse. 

 

4.15 As importa ncias recebidas na integralizaça o de Cotas durante o processo de 

distribuiça o devem ser depositadas em instituiça o integrante do Sistema de Pagamentos 

Brasileiro (SPB) ou aplicadas em valores mobilia rios ou outros Ativos Financeiros 

compatí veis com as caracterí sticas da Classe. 

 

4.16 Caso a Classe ja  esteja em funcionamento, os valores relativos a  nova distribuiça o de 

Cotas devem ser escriturados separadamente das demais aplicaço es ate  o encerramento da 

distribuiça o, devendo ser aplicados em Ativos Financeiros. 

 

4.17 Assim que subscrito o valor mí nimo previsto para a distribuiça o das Cotas, os 

recursos podera o ser investidos na forma prevista no Regulamento do Fundo. 
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5. DO ÍNDICE DE SUBORDINAÇÃO 
5.1 O I ndice de Subordinaça o Junior sera  a relaça o mí nima a ser observada entre o valor 

das Cotas Subordinadas Junior e o Patrimo nio Lí quido da Classe, a qual devera , diariamente, 

representar o percentual mí nimo de 10% (dez por cento). Isso significa que, no mí nimo, 

10% (dez por cento) do Patrimo nio Lí quido da Classe deve ser representado por Cotas 

Subordinadas Junior em circulaça o. 

 

5.2 Os I ndices de Subordinaça o devera o ser apurados em todo Dia U til pela 

Administradora, devendo a apuraça o do ca lculo ser informada a  Gestora imediatamente e 

aos Cotistas mensalmente, ressalvada a hipo tese de desenquadramento indicada no item 

abaixo. 

 

5.2.1 Na hipo tese de desenquadramento de qualquer I ndice de Subordinaça o, os 

respectivos Cotistas titulares das Cotas Subordinadas, conforme o caso, sera o 

imediatamente informados pela Administradora, juntamente com a informaça o a 

ser transmitida a  Gestora em observa ncia ao prazo acima. 

 

5.2.2 Os respectivos Cotistas devera o responder a  Administradora, com co pia para 

a Gestora, impreterivelmente ate  o 15º (de cimo quinto) dia subsequente a  data do 

recebimento da comunicaça o referida neste item, informando por escrito se 

desejam integralizar, ou na o, novas Cotas Subordinadas Junior, conforme o caso. 

Caso desejem integralizar novas Cotas, devera o se comprometer, de modo 

irretrata vel e irrevoga vel, a subscrever Cotas Subordinada Junior, conforme o caso, 

em valor equivalente a, no mí nimo, o necessa rio para reenquadramento do 

respectivo I ndice de Subordinaça o, em ate  30 (trinta) dias do recebimento da 

comunicaça o pela Administradora, integralizando-as em moeda corrente nacional 

e/ou mediante a daça o em pagamento de Direitos Credito rios. 
 

5.3 Caso os Cotistas na o realizem o aporte adicional de recursos em montante suficiente 

para que a Classe seja reenquadrada no respectivo I ndice de Subordinaça o, a 

Administradora devera  adotar os procedimentos definidos na Cla usula ¨Liquidaça o, 

Eventos de Avaliaça o e Eventos de Liquidaça o¨ deste Anexo. 

 

6. DO ÍNDICE DE ALOCAÇÃO 

 

6.1. O I ndice de Alocaça o devera  representar, no mí nimo, 80% (oitenta por cento) do 

Patrimo nio Lí quido da Classe. 

 

6.2. O I ndice de Alocaça o devera  ser apurado em todo Dia U til pela Gestora. 

 

6.3. Na hipo tese de o I ndice de Alocaça o ficar abaixo de 80% (oitenta por cento), a Gestora 

e a Administradora podera o, a seu exclusivo crite rio, independentemente de deliberaça o 

em Assembleia, determinar a amortizaça o compulso ria de Cotas Seniores, em montante 
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suficiente para o reenquadramento do I ndice de Alocaça o, observada a ordem de alocaça o 

de recursos prevista no Anexo. 

7. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, TAXA DE GESTÃO, TAXA DE CUSTÓDIA E OUTRAS 

TAXAS 
Taxa de Administração 

7.1 Pela prestaça o dos serviços de administraça o fiducia ria, o Fundo pagara  a  

Administradora Taxa de Administraça o mensal, calculada utilizando o(s) percentual(is) 

indicado(s) na tabela a seguir, sobre o Patrimo nio Lí quido do Fundo, a ser paga por perí odo 

vencido a contar da data em que ocorrer a primeira integralizaça o de Cotas, ate  o 5°(quinto) 

Dia U til do me s subsequente ao da prestaça o dos serviços, e assim sucessivamente: 

 
Patrimônio Líquido do Fundo 

(faixa escalonada) 

Taxa de Administração 

(ao ano) 

Patrimo nio lí quido 0,18% 

 
7.1.1 Sera  observado um valor mensal mí nimo devido a tí tulo de Taxa de 

Administraça o de acordo com a tabela abaixo, sendo estes valores atualizados pela 

variaça o positiva do IGP-M, ou seu suceda neo legal, a cada intervalo de 12 (doze) 

meses, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias U teis. 

 
Período Valor Mínimo Mensal de Taxa de 

Administração 

1º me s R$ 250,00 

2º me s R$ 1.250,00 

3º me s R$ 2.250,00 

4º me s R$ 3.250,00 

5º me s em Diante R$ 4.250,00 

 

 

Taxa de Gestão 

7.2 Pelos serviços de gesta o da carteira de Direitos de Cre dito e Ativos Financeiros, o 

Fundo pagara  a  Gestora Taxa de Gesta o mensal calculada utilizando o(s) percentual(is) 

indicado(s) na tabela a seguir, sobre o Patrimo nio Lí quido do Fundo, a ser paga por perí odo 

vencido a contar da data em que ocorrer a primeira integralizaça o de Cotas, ate  o 5°(quinto) 

Dia U til do me s subsequente ao da prestaça o dos serviços, e assim sucessivamente: 

 

Percentual ao ano Patrimo nio Lí quido 

1,00% a.a Ate  R$ 100.000.000,00 

0,90% a.a Entre R$ 100.000.000,01 e R$ 250.000.000,00 

0,80% a.a Entre R$ 250.000.000,01 e R$ 500.000.000,00 

0,70% a.a Acima de R$ 500.000.000,01 

 

7.2.1Os percentuais indicados na tabela acima devera o respeitar o valor mí nimo mensal da 

Taxa de Gesta o de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), sendo este valor atualizado pela 
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variaça o positiva do IPCA-IBGE, ou seu suceda neo legal, a cada intervalo de 12 (doze) meses, 

com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias U teis. 

 

 
Taxa de Custódia 

7.3 Pela prestaça o dos serviços de custo dia, escrituraça o e controladoria o Fundo pagara  ao 

Custodiante, Taxa de Custo dia, calculada e paga em valor equivalente a 0,06% (seis 

cente simos por cento) ao ano, sobre o Patrimo nio Lí quido do Fundo, observando um valor 

mí nimo devido de R$ 8.750,00 (oito mil setecentos e cinquenta reais), a ser pago ate  o 

5°(quinto) Dia U til do me s subsequente ao da prestaça o dos serviços; 

 

 7.3.1 Os valores fixos indicados acima sera o atualizados pela variaça o positiva IGP-

M a cada intervalo de 12(doze) meses, com base em um ano de 252(duzentos e cinquenta e 

dois) Dias U teis. 

 

7.4 A Taxa de Administraça o, a Taxa de Gesta o e a Taxa de Custo dia sera o calculadas e 

provisionadas diariamente, a  base de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) por Dia 

U til, sobre o Patrimo nio Lí quido do Fundo do Dia U til imediatamente anterior. 

 

7.5 O valor para contrataça o de empresas terceiras para prestaça o dos serviços de 

verificaça o do lastro dos Direitos Credito rios, sera o custeadas diretamente pelo Fundo e na o 

deduzida das Taxas de Administraça o, Gesta o e Custo dia. 

 

7.6 A Administradora e a Gestora podera o estabelecer que parcelas da Taxa de 

Administraça o e da Taxa de Gesta o, respectivamente, sejam pagas diretamente pelo Fundo 

aos Demais Prestadores de Serviços, desde que o somato rio dessas parcelas na o exceda o 

valor total da Taxa de Administraça o ou da Taxa de Gesta o, conforme o caso. 

 

7.7 A Taxa de Administraça o e a Taxa de gesta o na o incluem os demais encargos do Fundo, 

os quais sera o debitados diretamente do patrimo nio da Classe. 

 

7.8 As Taxas de Administraça o e de Gesta o compreendem as taxas de administraça o e gesta o 

do Fundo cujas cotas venham a ser adquiridas, de acordo com a polí tica de investimento 

descrita no presente Anexo.  

 

7.9  Tendo em vista que na o ha  distribuidores das Cotas que prestem serviços de forma 

contí nua a  Classe, o presente Anexo na o preve  uma taxa ma xima de distribuiça o, nos termos 

do Ofí cio-Circular-Conjunto nº 1/2023/CVM/SIN/SSE.  

 

7.10 A remuneraça o dos distribuidores que venham a ser contratados e remunerados 

pontualmente, a cada nova emissa o de Cotas, sera  prevista nos documentos da respectiva 

oferta, conforme a Resoluça o CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 e possuira o suas 

respectivas remuneraço es pagas diretamente pela Gestora. 
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7.11 Na o sera o cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxa de ingresso ou 

taxa de saí da. 

8. POLÍTICA DE INVESTIMENTO 
8.1 A Classe tem como objetivo proporcionar aos Cotistas a valorizaça o das suas Cotas 

por meio da aplicaça o de recursos, preponderantemente, nos Direitos Credito rios, 

observada a polí tica de investimento da Classe. 

 

8.1.1 Para fins do artigo 21 do Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22, a 

polí tica de investimento da Classe abrange, ale m nesta cla usula, o disposto nas 

cla usulas ¨Direitos Creditórios¨ e ¨Critérios de Elegibilidade¨ do presente Anexo. 

 

8.2 Apo s 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Iní cio do Fundo, a Classe devera  

observar a Alocaça o Mí nima. 

 

8.2.1 A Classe somente podera  adquirir os Direitos Credito rios que atendam, 

cumulativamente, aos Crite rios de Elegibilidade, na respectiva Data de Aquisiça o. 

 

8.3 O remanescente do Patrimo nio Lí quido que na o for aplicado em Direitos Credito rios 

Cedidos podera  ser mantido em moeda corrente nacional ou aplicado nos seguintes Ativos 

Financeiros de Liquidez: 

 

(a) tí tulos pu blicos federais; 

 

(b) ativos financeiros de renda fixa de emissa o ou Coobrigaça o de instituiço es 

financeiras; 

 

(c) operaço es compromissadas com lastro nos Ativos Financeiros de Liquidez referidos 

nas alíneas (a) e (b) acima; e 

 

(d) cotas de classes de fundos de investimento que invistam exclusivamente nos Ativos 

Financeiros de Liquidez referidos nas alíneas (a) e (b) acima. 

 

8.4 A Classe podera  realizar operaço es com derivativos exclusivamente com o objetivo de 

proteça o patrimonial, desde que exista contraparte central (instituiça o financeira que atua 

como intermedia ria nas operaço es de derivativos). 

 

8.5 Conforme faculta o artigo 42, §1º da Resoluça o CVM 175, fica autorizado a aquisiça o 

de Direitos Credito rios originados ou cedidos pela Administradora, pela Gestora, pelo 

Custodiante, pela Consultoria Especializada, pela Entidade Registradora ou por partes a 

qualquer um deles relacionadas, tais como definidas pelas regras conta beis que tratam 

desse assunto.  

 

8.6 E  vedado a  Classe aplicar recursos em Ativos Financeiros de Liquidez no exterior. 



 

11 
 
  

 

8.7 Na o obstante a dilige ncia da Gestora em colocar em pra tica a polí tica de investimento 

da Classe prevista neste Anexo, as aplicaço es da Classe esta o, por sua natureza, sujeitas a 

flutuaço es tí picas de mercado, risco de cre dito, risco siste mico, condiço es adversas de 

liquidez e negociaça o atí pica nos mercados de atuaça o. Ainda que a Administradora e a 

Gestora mantenham sistemas de gerenciamento de riscos, na o ha  garantia de completa 

eliminaça o da possibilidade de perdas para a Classe e os Cotistas. E  recomendada aos 

investidores a leitura atenta dos fatores de risco a que o investimento nas Cotas esta  

exposto, conforme descritos no presente Anexo. 

 

 8.7.1. Os Prestadores de Serviços Essenciais, nas suas respectivas esferas de 

atuaça o, adotara o polí ticas, procedimentos e controles internos, consistentes e 

passí veis de verificaça o, para a gesta o de liquidez da Classe, nos termos do Acordo 

Operacional e dos artigos 92 e 93 da parte geral da Resoluça o CVM nº 175/22. 

 

8.8 Considerando a Alocaça o Mí nima, a qual a Gestora de forma discriciona ria busca 

perseguir, os Cotistas passara o a se sujeitar ao Regime Especí fico dos Fundos Na o Sujeitos 

a  Tributaça o Perio dica conforme disposto na Lei nº 14.754, de 12 de dezembro de 2023, e 

suas alteraço es. 

 

8.8.1. Caso, por qualquer motivo, a Alocaça o Mí nima e as condiço es para 

classificaça o como Entidade de Investimento, na o sejam observadas, de 

acordo com as normas do Conselho Moneta rio Nacional-CMN, na o sera  

possí vel assegurar a aplicaça o do Regime Especí fico dos Fundos Na o 

Sujeitos a  Tributaça o Perio dica. 

 

8.9.2. O disposto nos dois itens anteriores na o se aplicam aos Cotistas 

sujeitos a regras de tributaça o especí ficas, na forma da legislaça o em vigor. 

 

8.9 O investimento nas Cotas na o conta com garantia dos Prestadores de Serviços 

Essenciais, dos Demais Prestadores de Serviços, de quaisquer terceiros, de qualquer 

mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de Cre ditos (FGC). 

 

8.10 Conforme previsto nas diretrizes do Co digo de Administraça o de Recursos de 

Terceiros, da ANBIMA, a Gestora adota polí tica de exercí cio de direito de voto em 

assembleias, que disciplina os princí pios gerais, o processo deciso rio e quais sa o as mate rias 

relevantes obrigato rias para o exercí cio do direito de voto. Tal polí tica orienta as deciso es 

da Gestora em assembleias de detentores de ativos que confiram aos seus titulares o direito 

de voto. 

 

8.10.1  A polí tica de exercí cio de direito de voto da Gestora esta  disponí vel na 

pa gina da Gestora na rede mundial de computadores, no seguinte endereço: 

https://orram.com.br/documentos/ 
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9. DIREITOS CREDITÓRIOS  
Características dos Direitos Creditórios 

 

9.1 Os Direitos Credito rios a serem adquiridos pela Classe sera o representados por: (i) 

Debe ntures Financeiras; e (ii) Certificados de Recebí veis, ambos originados em operaço es 

de securitizaça o, com lastros performados. 

 

9.1.1. Os Direitos Credito rios devera o ser emitidos por companhias 

securitizadoras, lastreados em recebí veis originados pelos Originadores, observados os 

crite rios e condiço es estabelecidos neste Regulamento e em seu Anexo. Cada Direito 

Credito rio devera  estar vinculado a um u nico Originador, entendido como a pessoa jurí dica 

responsa vel pela originaça o dos recebí veis que lastreiam a respectiva emissa o. 

 

9.1.2. Na o e  permitido a  Classe adquirir Direitos Credito rios na o 

performados, ou seja, Direitos Credito rios cuja exigibilidade ainda dependa de 

contraprestaça o pelos respectivos cedentes dos lastros dos Direitos Credito rios. 

 

9.1.3. Os Direitos Credito rios a serem adquiridos pela Classe podera o 

contar com garantias reais ou fidejusso rias, prestadas pelos respectivos Devedores ou por 

terceiros. 

 

9.1.4. O remanescente do Patrimo nio Lí quido que na o for aplicado nos 

Direitos Credito rios elencados na cla usula 9.1 devera  ser mantido em moeda corrente 

nacional ou aplicado nos seguintes Ativos Financeiros de Liquidez: 

 

(a) tí tulos pu blicos federais; 

(b) ativos financeiros de renda fixa de emissa o ou Coobrigaça o de Instituiço es 

Financeiras;  

(c) operaço es compromissadas com lastro nos Ativos Financeiros de Liquidez; e  

(d) cotas de classe de fundos de investimento que invistam exclusivamente em Ativos 

Financeiros de liquidez.  

 

9.2 A cessa o dos Direitos Credito rios a  Classe sera  definitiva, irrevoga vel e irretrata vel e 

transferira  a  Classe todos os direitos, garantias, privile gios, prefere ncias, prerrogativas e 

aço es relacionados aos Direitos Credito rios Cedidos, mantendo-se inalterados os demais 

elementos da relaça o obrigacional. 

 

(a) Cada Cedente sera  responsa vel pela existe ncia dos Direitos Credito rios Cedidos, nos 

termos do artigo 295 do Co digo Civil. 

 

9.3 Sera  permitida a revolve ncia da carteira da Classe, ou seja, a aquisiça o de novos 

Direitos Credito rios pela Classe com a utilizaça o de recursos decorrentes do pagamento dos 

Direitos Credito rios Cedidos, durante todo o prazo de duraça o da Classe, respeitada a 

Ordem de Alocaça o de Recursos prevista no Anexo. 
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Verificação e guarda dos Documentos Comprobatórios 

9.4 Os Documentos Comprobato rios compreendera o a documentaça o necessa ria para o 

exercí cio das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Credito rios Cedidos, 

tais como o protesto, a cobrança ou a execuça o judicial, sendo capazes de comprovar a 

origem, a existe ncia e a exigibilidade dos Direitos Credito rios Cedido. 

 

9.5 Os Documentos Comprobato rios sera o recebidos e verificados pela Gestora em ate  

05(cinco) dias apo s a respectiva Data de Aquisiça o. Tendo em vista a diversificaça o dos 

Devedores e a quantidade e o valor me dio dos Direitos Credito rios a serem adquiridos pela 

Classe, a Gestora realizara  a verificaça o da totalidade do lastro dos Direitos Credito rios 

Cedidos.  

 

9.5.1 A Gestora podera  contratar prestadores de serviços para verificar a 

existe ncia, a integridade e a titularidade do lastro dos Direitos Credito rios. Os 

prestadores de serviços contratados pela Gestora podera o ser, inclusive, o 

Custodiante, a Entidade Registradora e a Consultoria Especializada, desde que na o 

sejam partes relacionadas a  Gestora, tais como definidas pelas regras conta beis 

que tratam desse assunto. 

 

9.6 O Administrador realizara  a guarda fí sica ou eletro nica dos Documentos 

Comprobato rios dos Direitos Credito rios Cedidos, podendo subcontratar prestadores de 

serviços. 

10. CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE  
10.1 A Classe somente podera  adquirir Direitos Credito rios que atendam a s seguintes 

Condiço es de Cessa o e Crite rios de Elegibilidade:  

 

(a) O prazo de vencimento dos Direitos Credito rios deve ser menor do que o prazo de 

vencimento das Cotas Seniores; 

 

(b) O Fundo podera  adquirir somente se ries seniores e mezanino dos Direitos 

Credito rios; 

 

(c) Devera  existir coobrigaça o na cessa o do lastro ao Direito Credito rio, na o sendo 

exigida na cessa o do Direito Credito rio ao Fundo; 

 

10.1.1 Para fins do disposto nos itens acima, sa o considerados originadores elegí veis apenas 

os que atenderem os seguintes crite rios:  

 

(a) Comprovar histo rico de, no mí nimo, 24 (vinte e quatro) meses de atuaça o na 

originaça o de direitos credito rios compatí veis com os ativos elegí veis pelo FUNDO;  
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(b) Apresentar situaça o econo mico-financeira sauda vel e compatí vel com o volume a 

ser cedido, mediante ana lise de suas demonstraço es financeiras; 

 

(c) Possuir polí tica de cre dito e cobrança formalmente instituí da e documentada; 

 

(d) Comprovar regularidade fiscal e previdencia ria, mediante apresentaça o de 

Certido es Negativas de De bitos (CNDs) e do Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF); 

 

(e) Na o possuir, assim como seus so cios controladores, apontamentos restritivos 

graves, protestos relevantes, ou pedidos de fale ncia, recuperaça o judicial ou 

extrajudicial. 

 

1.2 O desenquadramento de qualquer Direito Credito rio Cedido com relaça o a qualquer 

Crite rio de Elegibilidade, por qualquer motivo, apo s a sua aquisiça o pela Classe, na o 

obrigara  a sua alienaça o pela Classe nem dara  a  Classe qualquer pretensa o, recurso ou 

direito de regresso contra os Prestadores de Serviços Essenciais ou os Demais Prestadores 

de Serviços. 

 

11. DOS ÍNDICES DE MONITORAMENTO E PROCEDIMENTOS DE 

DESENQUADRAMENTO DA CARTEIRA 

 

11.1 Sa o í ndices de monitoramento os para metros especificados abaixo, os quais sera o 

avaliados na Data de Monitoramento correspondente aos lastros vinculados aos Direitos 

Credito rios Cedidos. O descumprimento de qualquer í ndice podera  ensejar a aplicaça o dos 

procedimentos de desenquadramento da carteira, conforme previsto neste Regulamento 

 

11.2 Índice de Alocação: O í ndice de alocaça o do Patrimo nio Lí quido do Fundo em 

Direitos Credito rios na o podera  ser menor que 80% (oitenta por cento); 

 

11.3 Concentração por Originador: A concentraça o ma xima por Originador na o podera  

exceder 20% (vinte por cento) do Patrimo nio Lí quido do FUNDO. 

 

11.13.1  Concentração dos 10 Maiores Originadores: A soma do saldo devedor dos 

Direitos Credito rios cedidos pelos 10 (dez) maiores Originadores da carteira do FUNDO na o 

podera  exceder 70% (setenta por cento) do Patrimo nio Lí quido do FUNDO. 

12. PROCEDIMENTOS E CUSTOS DE COBRANÇA 
12.1 Os Direitos Credito rios sera o pagos, em moeda corrente nacional, por meio de 

transfere ncia eletro nica disponí vel (TED) ou outra forma de transfere ncia de recursos 
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autorizada pelo BACEN, (a) na conta de titularidade do Fundo; (b) em uma Conta Vinculada; 

ou (c) em uma conta de livre movimentaça o de titularidade do respectivo Cedente, para 

posterior transfere ncia a  conta de titularidade do Fundo, nos termos do artigo 52, III, do 

Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM nº 175/22. 

 

12.2 Todos os custos incorridos para a preservaça o de direitos e prerrogativas ou a 

cobrança extrajudicial ou judicial dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos Financeiros 

de Liquidez integrantes da carteira da Classe sera o de inteira responsabilidade da Classe e, 

consequentemente, dos Cotistas, na o estando os Prestadores de Serviços Essenciais e os 

Demais Prestadores de Serviços, de qualquer forma, obrigados pelo adiantamento ou pelo 

pagamento de tais custos. 

 

12.2.1  Os Prestadores de Serviços Essenciais e os Demais Prestadores de Serviços 

na o sera o responsa veis por quaisquer custos relacionados aos 

procedimentos previstos no item acima que a Classe venha a iniciar em face 

dos Devedores, dos Cedentes, dos eventuais Coobrigados ou de terceiros, os 

quais devera o ser arcados pela Classe ou diretamente pelos Cotistas. 

 

12.2.2 Os Prestadores de Serviços Essenciais e os Demais Prestadores de Serviços 

na o sera o responsa veis por qualquer perda ou dano sofrido pela Classe ou 

pelos Cotistas em decorre ncia da na o propositura (ou do na o 

prosseguimento), pela Classe, das medidas extrajudiciais ou judiciais 

necessa rias a  preservaça o de direitos e prerrogativas ou a  cobrança 

extrajudicial ou judicial dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos 

Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe. 

13. FATORES DE RISCO 
13.1 O investimento nas Cotas apresenta riscos, especificamente aqueles indicados nesta 

cla usula, na o ha  garantia de completa eliminaça o da possibilidade de perdas para a Classe e 

os Cotistas, na o podendo os Prestadores de Serviços Essenciais e os Demais Prestadores de 

Serviços, em hipo tese alguma, ser responsabilizados por qualquer depreciaça o ou perda de 

valor dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da 

carteira da Classe, ou por eventuais prejuí zos incorridos pelos Cotistas quando do 

amortizaça o das suas Cotas. 

 

13.2 Cada Cotista devera  atestar que esta  ciente dos riscos do investimento nas Cotas e 

concorda em, ainda assim, realiza -lo, por meio da assinatura do termo de cie ncia de risco e 

de adesa o ao Regulamento. 

 

13.3 O investimento nas Cotas apresenta risco de liquidez relacionado a s caracterí sticas 

dos ativos integrantes da carteira da Classe e a s regras estabelecidas para a solicitaça o e o 

pagamento da amortizaça o das Cotas. 

 

13.4 Outros Fatores de Risco do investimento nas Cotas: 
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(a) Pagamento condicionado das Cotas. As principais fontes de recursos da Classe para 

efetuar o amortizaça o das Cotas decorrem do pagamento dos Direitos Credito rios 

Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe. 

Portanto, os Cotistas somente recebera o recursos, a tí tulo de amortizaça o das Cotas, 

se os resultados e o patrimo nio da Classe assim permitirem. Apo s o recebimento dos 

recursos decorrentes do pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos 

Financeiros que integram a carteira da Classe e, se for o caso, depois de esgotados 

os meios cabí veis para a cobrança extrajudicial ou judicial dos referidos ativos, a 

Classe podera  na o dispor de outros recursos para efetuar o pagamento do 

amortizaça o das Cotas aos Cotistas; 

 

(b) Ause ncia de garantia das Cotas. O investimento nas Cotas na o conta com garantia 

dos Prestadores de Serviços Essenciais, dos Demais Prestadores de Serviços, de 

quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de 

Cre ditos (FGC). Os Prestadores de Serviços Essenciais e os Demais Prestadores de 

Serviços na o prometem ou asseguram aos Cotistas qualquer rentabilidade em raza o 

do investimento nas Cotas. Os recursos para o pagamento do amortizaça o das Cotas 

decorrera o exclusivamente dos resultados e do patrimo nio da Classe, a qual esta  

sujeita a riscos diversos e cujo desempenho e  incerto; 

 

(c) Risco de cre dito dos Devedores e dos eventuais Coobrigados. Os Prestadores de 

Serviços Essenciais e os Demais Prestadores de Serviços na o sera o responsa veis 

pelo pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos ou pela solve ncia dos Devedores. 

A Classe somente procedera  ao amortizaça o das Cotas na medida em que os recursos 

decorrentes dos Direitos Credito rios Cedidos forem pagos pelos respectivos 

Devedores ou pelos eventuais Coobrigados. Caso, por qualquer motivo, os 

Devedores e os eventuais Coobrigados na o efetuem o pagamento dos Direitos 

Credito rios Cedidos, sera  necessa ria a adoça o de medidas extrajudiciais e judiciais 

para a recuperaça o dos Direitos Credito rios Cedidos inadimplidos, nos termos da 

Polí tica de Cobrança. Na o ha  garantia de que tais medidas sera o bem-sucedidas, 

podendo haver perdas patrimoniais para a Classe e os Cotistas; 

 

(d) Insuficiência ou ausência de garantia dos Direitos Creditórios Cedidos. Os Direitos 

Credito rios a serem adquiridos pela Classe podera o contar com garantias reais ou 

fidejusso rias, prestadas pelos respectivos Devedores ou por terceiros. Havendo o 

inadimplemento dos Direitos Credito rios Cedidos, os Devedores e os eventuais 

terceiros garantidores sera o executados extrajudicial ou judicialmente. E  possí vel, 

entre outros, que (a) o objeto da garantia na o seja encontrado ou tenha perecido; 

(b) a Classe na o consiga alienar os bens e direitos decorrentes da excussa o da 

garantia, tal alienaça o demore para ocorrer ou o valor obtido com a execuça o da 

garantia seja insuficiente para o pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos 

inadimplidos; ou (c) a excussa o da garantia seja morosa ou a Classe na o consiga 

executa -la. Em qualquer caso, os resultados e o patrimo nio da Classe podera o ser 
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afetados negativamente. Ademais, a Classe podera  adquirir Direitos Credito rios que 

na o contem com qualquer garantia, real ou fidejusso ria; 

 

(e) Possibilidade de ausência de Coobrigação dos Cedentes. Os Direitos Credito rios 

podera o ser adquiridos pela Classe sem Coobrigaça o dos respectivos Cedentes ou 

de terceiros. Assim, na hipo tese de inadimplemento dos Direitos Credito rios 

Cedidos, os resultados e o patrimo nio da Classe podera o ser impactados 

negativamente; 

 

(f) Descasamento de Taxas de Juros. Mudanças nas condiço es de mercado, tanto no 

Brasil como no exterior, podera o eventualmente gerar descasamento entre as taxas 

de juros praticadas no mercado e as taxas de juros estabelecidas nas operaço es de 

compra de cre ditos da Classe, ocasionando perda de rentabilidade durante o 

perí odo de maturaça o dos cre ditos. Em caso de queda do valor dos ativos que 

compo em a carteira, o Patrimo nio Lí quido da Classe pode ser afetado 

negativamente. 

 

(g) Cobrança extrajudicial ou judicial. No caso de inadimplemento dos Direitos 

Credito rios Cedidos, ou dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira 

da Classe, na o ha  garantia de que a cobrança extrajudicial ou judicial dos valores 

devidos atingira  os resultados almejados, o que podera  implicar perdas 

patrimoniais para a Classe e os Cotistas. Ainda, todos os custos incorridos para a 

cobrança extrajudicial ou judicial dos Direitos Credito rios Cedidos, e dos Ativos 

Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe sera o de inteira 

responsabilidade da Classe e, consequentemente, dos Cotistas, na o estando os 

Prestadores de Serviços Essenciais e os Demais Prestadores de Serviços, de 

qualquer forma, obrigados pelo adiantamento ou pelo pagamento de tais custos. Os 

Prestadores de Serviços Essenciais e os Demais Prestadores de Serviços na o sera o 

responsa veis por qualquer perda ou dano sofrido pela Classe ou pelos Cotistas em 

decorre ncia da na o propositura (ou do na o prosseguimento), pela Classe, das 

medidas extrajudiciais ou judiciais necessa rias a  cobrança extrajudicial ou judicial 

dos Direitos Credito rios Cedidos, e dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes 

da carteira da Classe; 

 

(h) Patrimônio Líquido negativo. As aplicaço es da Classe esta o, por sua natureza, sujeitas 

a flutuaço es tí picas de mercado, risco de cre dito, risco siste mico, condiço es adversas 

de liquidez e negociaça o atí pica nos mercados de atuaça o, na o havendo garantia de 

completa eliminaça o da possibilidade de perdas para a Classe e os Cotistas; 

 

(i) Inexistência de mercado secundário para a negociação dos Direitos Creditórios. Na o 

existe, no Brasil, mercado secunda rio ativo para a negociaça o dos Direitos 

Credito rios. Portanto, caso, por qualquer motivo, seja necessa ria a alienaça o dos 

Direitos Credito rios Cedidos, podera  na o haver compradores ou o preço de venda 

podera  causar perdas patrimoniais para a Classe e os Cotistas; 
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(a) A Classe e  constituí da em regime fechado, na o admitindo resgates, sendo permitidas 

amortizaço es perio dicas e extraordina rias (Amex) a crite rio da Gestora, respeitados 

os limites de subordinaça o e compatibilidade com os prazos das debe ntures. 

 

(j) Fechamento da Classe para amortizaço es. Na hipo tese de fechamento dos mercados 

e em casos excepcionais de iliquidez dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos 

Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe, a Administradora e a 

Gestora, de comum acordo, podera o declarar o fechamento da Classe para a 

realizaça o de amortizaço es. Todos os pedidos de amortizaça o pendentes de 

conversa o, quando do fechamento da Classe, devera o ser cancelados. Ate  que a 

Assembleia delibere sobre as alternativas previstas no artigo 44 da parte geral da 

Resoluça o CVM nº 175/22, os Cotistas podera o sofrer prejuí zos com a falta de 

liquidez do seu investimento nas Cotas;  

 

(k) Falhas operacionais. A aquisiça o, a liquidaça o e a cobrança dos Direitos Credito rios 

Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez dependem da atuaça o conjunta e 

coordenada dos Prestadores de Serviços Essenciais, dos Demais Prestadores de 

Serviços e de eventuais terceiros. A Classe podera  sofrer perdas patrimoniais, caso 

os procedimentos operacionais descritos no Regulamento e nos demais documentos 

relacionados ao Fundo e a  Classe venham a sofrer falhas te cnicas ou sejam 

comprometidos pela necessidade de substituiça o de qualquer dos prestadores de 

serviços contratados; 

 

(l) Troca de informações. Dada a complexidade operacional pro pria das operaço es da 

Classe, na o ha  garantia de que as trocas de informaço es entre os Prestadores de 

Serviços Essenciais, os Demais Prestadores de Serviços e eventuais terceiros 

ocorrera o livre de erros. Caso tal risco venha a se materializar, o funcionamento 

regular do Fundo e da Classe sera  afetado adversamente, prejudicando os resultados 

e o patrimo nio da Classe; 

 

(m) Interrupção da prestação de serviços. O funcionamento do Fundo e da Classe 

depende da atuaça o conjunta e coordenada dos Prestadores de Serviços Essenciais 

e dos Demais Prestadores de Serviços. Qualquer interrupça o na prestaça o dos 

serviços pelos Prestadores de Serviços Essenciais ou pelos Demais Prestadores de 

Serviços, inclusive em raza o da sua substituiça o, podera  prejudicar o regular 

funcionamento do Fundo ou da Classe. Ademais, caso qualquer dos Prestadores de 

Serviços Essenciais ou dos Demais Prestadores de Serviços seja substituí do, podera  

haver um aumento dos custos do Fundo ou da Classe com a contrataça o de um novo 

prestador de serviços; 

 

(n) Insuficie ncia dos Crite rios de Elegibilidade. A verificaça o dos Crite rios de 

Elegibilidade na o constitui garantia do pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos. 

Os recursos para o pagamento do amortizaça o das Cotas decorrera o exclusivamente 

dos resultados e do patrimo nio da Classe, a qual esta  sujeita a riscos diversos e cujo 

desempenho e  incerto; 
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(o) Liquidaça o da Classe. Existem eventos que podem ensejar a liquidaça o da Classe, 

conforme previsto no presente Anexo. Assim, ha  a possibilidade de os Cotistas 

receberem os valores investidos de forma antecipada, frustrando a sua expectativa 

inicial, sendo que os Cotistas podera o na o conseguir reinvestir os recursos 

recebidos com a mesma rentabilidade, ate  enta o, proporcionada pela Classe. 

Ademais, ocorrendo a liquidaça o da Classe, podera  na o haver recursos imediatos 

suficientes para o pagamento do amortizaça o das Cotas aos Cotistas (por exemplo, 

em raza o de o pagamento dos ativos integrantes da carteira da Classe ainda na o ser 

exigí vel). Nesse caso, o pagamento do amortizaça o das Cotas ficaria condicionado 

(a) ao vencimento ou ao amortizaça o dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos 

Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe; (b) a  alienaça o dos 

Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez a terceiros, 

podendo o preço de venda causar perdas patrimoniais para a Classe e os Cotistas; 

ou (c) ao amortizaça o das Cotas mediante a daça o em pagamentos dos Direitos 

Credito rios Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da 

Classe; 

 

(p) Dação em pagamento de ativos. Ocorrendo a liquidaça o da Classe, as Cotas podera o 

ser resgatadas mediante a daça o em pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos e 

dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe. Os Cotistas 

podera o encontrar dificuldades para negociar ou cobrar os Direitos Credito rios 

Cedidos e os Ativos Financeiros de Liquidez recebidos; 

 

(q) Observância da Alocação Mínima. Na o ha  garantia de que a Classe encontrara  

Direitos Credito rios suficientes, que atendam aos Crite rios de Elegibilidade, para 

fazer frente a  Alocaça o Mí nima. A existe ncia da Classe, no tempo, depende da 

manutença o dos fluxos de originaça o e de aquisiça o dos Direitos Credito rios;  

 

(r) Vícios questionáveis. As operaço es que originam os Direitos Credito rios Cedidos, 

bem como os respectivos Documentos Comprobato rios, podera o apresentar ví cios 

questiona veis juridicamente ou, ainda, irregularidades de forma ou conteu do. 

Assim, podera  ser necessa ria uma decisa o judicial para o pagamento dos Direitos 

Credito rios Cedidos pelos Devedores, sendo possí vel que seja proferida uma decisa o 

judicial desfavora vel a  Classe. Em qualquer caso, a Classe sofrera  prejuí zos, seja pela 

demora, seja pela ause ncia de recebimento dos recursos; 

 

(s) Questionamento da validade e da eficácia da cessão. A validade e a efica cia da cessa o 

dos Direitos Credito rios a  Classe podera o ser questionadas, inclusive em 

decorre ncia de insolve ncia, recuperaça o judicial ou extrajudicial, fale ncia ou outro 

procedimento de natureza similar dos respectivos Cedentes. Ademais, a cessa o dos 

Direitos Credito rios a  Classe podera  vir a ser questionada caso (a) haja garantias 

reais sobre os Direitos Credito rios, constituí das antes da sua cessa o e sem o 

conhecimento da Classe; (b) ocorra a penhora ou outra forma de constriça o judicial 

sobre os Direitos Credito rios, antes da sua cessa o e sem o conhecimento da Classe; 



 

20 
 
  

(c) seja verificada, em processo judicial, fraude contra credores ou fraude a  

execuça o praticada pelos Cedentes; ou (d) a cessa o dos Direitos Credito rios seja 

revogada, quando restar comprovado que a mesma foi praticada com a intença o de 

prejudicar os credores dos Cedentes. Em qualquer hipo tese, os Direitos Credito rios 

Cedidos podera o ser bloqueados ou redirecionados para o pagamento de outras 

obrigaço es dos respectivos Cedentes, afetando negativamente o Patrimo nio Lí quido 

e a rentabilidade das Cotas; 

 

(t) Intervenção ou liquidação de instituição. Os recursos decorrentes do pagamento dos 

Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da 

carteira da Classe sera o recebidos (a) na conta de titularidade do Fundo; (b) em 

uma Conta Vinculada; ou (c) em uma conta de livre movimentaça o de titularidade 

do respectivo Cedente, para posterior transfere ncia a  conta de titularidade do 

Fundo, nos termos do artigo 52, III, do Anexo Normativo II a  Resoluça o CVM 

nº 175/22. No caso de decretaça o de regime de administraça o especial tempora ria 

(RAET), intervença o, liquidaça o extrajudicial, insolve ncia ou fale ncia da instituiça o 

na qual seja mantida qualquer dessas contas, os recursos nela depositados podera o 

ser bloqueados e na o vir a ser recuperados, afetando negativamente o patrimo nio 

da Classe;  

 

(u) Bloqueio da Conta Vinculada por motivo relacionado ao Cedente. Os recursos 

decorrentes do pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos podera o ser recebidos 

(a) em uma Conta Vinculada; ou (b) em uma conta de livre movimentaça o de 

titularidade do respectivo Cedente, para posterior transfere ncia a  conta de 

titularidade do Fundo, nos termos do artigo 52, III, do Anexo Normativo II a  

Resoluça o CVM nº 175/22. Os recursos depositados em qualquer dessas contas 

podera o vir a ser alcançados por obrigaço es do respectivo Cedente, inclusive em 

decorre ncia de insolve ncia, recuperaça o judicial ou extrajudicial, fale ncia ou outro 

procedimento de natureza similar, afetando negativamente o patrimo nio da Classe; 

 

(v) Pagamento dos Direitos Creditórios ao Cedente.  Na hipo tese de, por qualquer motivo, 

os recursos decorrentes dos Direitos Credito rios Cedidos serem pagos ao Cedente, 

o Cedente devera  transferir tais recursos para a conta de titularidade do Fundo. Na o 

ha  garantia de que o Cedente cumprira  a sua obrigaça o de transferir os recursos 

recebidos para a conta de titularidade do Fundo. A rentabilidade da Classe sera  

afetada negativamente em caso de descumprimento do Cedente; 

 

(w) Pré-pagamento dos Direitos Creditórios Cedidos. Os Devedores podera o pagar os 

Direitos Credito rios Cedidos de forma antecipada. O pagamento antecipado dos 

Direitos Credito rios Cedidos podera  implicar o recebimento de um valor inferior ao 

originalmente previsto pela Classe, em raza o de eventual reduça o dos juros que 

seriam cobrados ou, enta o, de desconto concedido em raza o do pre -pagamento. O 

Fundo podera  na o conseguir reinvestir os recursos recebidos nas mesmas 

condiço es, resultando na reduça o da sua rentabilidade; 
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(x) Ausência de propriedade direta dos ativos. Os direitos dos Cotistas sera o exercidos 

sobre todos os ativos da carteira da Classe de modo na o individualizado, 

proporcionalmente a  quantidade de Cotas detidas por cada um. Portanto, os Cotistas 

na o tera o qualquer direito de propriedade direta sobre os Direitos Credito rios 

Cedidos, e os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira da Classe; 

 

(y) Classificação de risco das Cotas. A classificaça o de risco das Cotas, se houver baseou-

se, entre outros fatores, na ana lise conservadora da composiça o da carteira da 

Classe a  e poca da sua atribuiça o. Na o ha  garantia de que a classificaça o de risco das 

Cotas permanecera  inalterada durante todo prazo de duraça o da Classe. O 

rebaixamento da classificaça o de risco das Cotas podera  ser considerado um Evento 

de Avaliaça o, nos termos do presente Anexo; 

 

(z) Operações com derivativos. A Classe podera  realizar operaço es com derivativos 

exclusivamente com o objetivo de proteça o patrimonial. As operaço es com 

derivativos, pela sua pro pria natureza, acrescentam riscos a  carteira da Classe e 

podera o afetar negativamente a sua rentabilidade; e 

 

(aa) Risco de Desenquadramento para Fins Tributários. Caso a composiça o da carteira da 

Classe permaneça desenquadrada dos crite rios mí nimos de alocaça o para fins de 

adequaça o a s condiço es previstas na Lei 14.754, de 12 de dezembro de 2023, de 

forma a na o ser possí vel garantir que o FUNDO continue a receber o tratamento 

tributa rio destinado ao Regime Especí fico dos Fundos Na o Sujeitos a  Tributaça o 

Perio dica. 

 

(bb) Risco de amortizaça o das Cotas Seniores do Fundo em Direitos Credito rios – Na 

ocorre ncia de uma das hipo teses de liquidaça o da Classe, ha  previsa o de que as Cotas 

Seniores sejam resgatadas em Direitos Credito rios. Nessa hipo tese, os Cotistas 

podera o encontrar dificuldades para vender os Direitos Credito rios recebidos do 

Fundo ou para administrar/cobrar os valores devidos pelos respectivos Devedores 

(sacados) dos Direitos Credito rios, podendo sofrer prejuí zos patrimoniais.   
 

14. RESERVA DE ENCARGOS 
14.1 Observada a ¨Ordem de Alocaça o de Recursos¨ prevista abaixo neste Anexo, a 

Administradora devera  manter a Reserva de Encargos, por conta e ordem da Classe, desde 

a Data de Iní cio do Fundo ate  a liquidaça o, equivalente a  estimativa do valor necessa rio para 

o pagamento dos encargos do Fundo, referente aos 6 (seis) meses subsequentes. 

 

14.2 Os procedimentos descritos nesta cla usula na o constituem promessa ou garantia, por 

parte da Administradora, de que havera  recursos suficientes para a constituiça o ou a 

recomposiça o da Reserva de Encargos, representando apenas um objetivo a ser perseguido. 
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14.3 Os recursos da Reserva de Encargos sera o mantidos contabilizados em conta 

Disponibilidades. 

 

15. RESERVA DE AMORTIZAÇÃO 

 

15.1 Observada a ¨Ordem de Alocaça o de Recursos¨ prevista abaixo neste Anexo, 

a Administradora devera  constituir e manter a Reserva de Amortizaça o, por conta e ordem 

da Classe, destinada ao pagamento da pro xima amortizaça o ou resgate de Cotas, de acordo 

com o seguinte cronograma: ate  5 (cinco) dias u teis antes de cada Data de Amortizaça o ou 

Data de Resgate, o saldo da reserva devera  ser equivalente a 100% (cem por cento) do valor 

integral da amortizaça o ou resgate atualizado ate  a data da constituiça o da reserva. 

16. ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS 
16.1 A partir da Data de Iní cio do Fundo e ate  a liquidaça o, os recursos decorrentes da 

integralizaça o das Cotas e do pagamento dos ativos integrantes da carteira sera o alocados 

na seguinte ordem, desde que na o esteja em curso a liquidaça o da Classe: 

 

(a) pagamento dos encargos do Fundo, nos termos da cla usula ¨Encargos¨ da parte 

geral do Regulamento e da regulamentaça o aplica vel; 

 

(b) pagamento de operaço es com derivativos, se houver; 

 

(c) constituiça o ou recomposiça o da Reserva de Encargos e Reserva de Amortizaça o; 

 

(d) pagamento de Amortizaça o das Cotas Seniores;  

 

(e) pagamento de Amortizaça o das Cotas Subordinadas Ju nior, conforme aplica vel; e 

 

(f) aquisiça o de novos Direitos Credito rios e de novos Ativos Financeiros de Liquidez. 

 

16.2 Exclusivamente caso esteja em curso a liquidaça o da Classe, os recursos decorrentes 

da integralizaça o das Cotas e do pagamento dos ativos integrantes da carteira sera o 

alocados na seguinte ordem: 

 

(a) pagamento dos encargos do Fundo, nos termos da cla usula “Encargos” da parte geral 

do Regulamento e da regulamentaça o aplica vel; 

 

(b) pagamento de operaço es com derivativos, se houver; e 

 

(c) pagamento da amortizaça o de todas as Cotas em circulaça o. 

17. EVENTOS DE AVALIAÇÃO E EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO 
17.1 A Classe podera  ser liquidada por deliberaça o da Assembleia. 
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17.2 Sa o considerados Eventos de Avaliaça o: 

 

(a) rebaixamento da classificaça o de risco das Cotas ou mais ní veis abaixo da 

classificaça o de risco originalmente atribuí da pela Age ncia Classificadora de Risco, 

se houver; 

 

(b) desenquadramento da Reserva de Encargos;  

 

(c) aquisiça o de Direitos Credito rios em desacordo com a polí tica de investimento da 

Classe, incluindo os Crite rios de Elegibilidade. 

 

(d) o descumprimento de qualquer í ndice de monitoramento do FUNDO, previsto no 

Capí tulo 11 e na o sanado em um prazo de 10 (dias) dias contados da verificaça o do 

desenquadramento; 

 

(e) qualquer inadimple ncia dos Direitos Credito rios na o sanada em um prazo de 10 

(dez) dias contados da verificaça o pela Gestora; 

 

16.2.1 Na ocorre ncia de qualquer Evento de Avaliaça o, apo s comunicaça o 

da Gestora, a Administradora imediatamente (a) suspendera  a 

subscriça o de novas Cotas e o pagamento da amortizaça o das Cotas; 

(b) comunicara  tal fato a  Gestora, que devera  interromper a 

aquisiça o de novos Direitos Credito rios; e (c) convocara  a 

Assembleia para deliberar se o Evento de Avaliaça o constitui um 

Evento de Liquidaça o. 

 

16.2.2 Na ocorre ncia de qualquer Evento de Avaliaça o, a Gestora 

imediatamente (a) suspendera  a aquisiça o de novos Direitos 

Credito rios ate  que a situaça o seja regularizada; (b) convocara  uma 

reunia o extraordina ria com o Administrador do FUNDO para 

deliberar sobre um plano de aça o formal para o reenquadramento 

da carteira. 

 

16.2.3 Caso o Evento de Avaliaça o seja sanado antes da realizaça o da 

Assembleia prevista no item acima, a Assembleia sera  cancelada pela 

Administradora. 

 

16.2.4 Na hipo tese do item acima ou, enta o, caso a Assembleia delibere que 

o Evento de Avaliaça o na o constitui um Evento de Liquidaça o, sem prejuí zo 

da adoça o de medidas adicionais que venham a ser aprovadas pela 

Assembleia, as medidas previstas nas alíneas (a) e (b) do item acima devera o 

ser cessadas. 
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16.2.5 Na ocorre ncia do evento descrito no caput deste artigo, a GESTORA devera  adotar as 

mesmas provide ncias descritas no item 16.2.2, notificando o Administrador e os cotistas 

acerca do evento e das medidas tomadas. 

 

17.3 Sa o considerados Eventos de Liquidaça o: 

 

(a) impossibilidade de aquisiça o de Direitos Credito rios que atendam a  polí tica de 

investimento da Classe, incluindo os Crite rios de Elegibilidade; e 

 

(b) caso seja deliberado na Assembleia que um Evento de Avaliaça o constitui um Evento 

de Liquidaça o. 

 

16.3.1 Na ocorre ncia de qualquer Evento de Liquidaça o, apo s comunicaça o 

da Gestora, a Administradora imediatamente (a) suspendera  a subscriça o de 

novas Cotas e o pagamento do amortizaça o das Cotas; (b) comunicara  tal 

fato a  Gestora, que devera  interromper a aquisiça o de novos Direitos 

Credito rios; e (c) convocara  a Assembleia para deliberar sobre a interrupça o 

dos procedimentos de liquidaça o da Classe ou o plano de liquidaça o 

elaborado pelos Prestadores de Serviços Essenciais, nos termos do 

artigo 126 da parte geral da Resoluça o CVM nº 175/22, incluindo o 

tratamento a ser conferido aos Cotistas que na o puderam ser contatados. 

 

16.3.2 Na o sendo instalada a Assembleia referida no item acima, em segunda 

convocaça o, por falta de quo rum, a Administradora devera  dar iní cio aos 

procedimentos de liquidaça o da Classe, de acordo com o disposto nesta 

cla usula. 

 

16.3.3 Caso a Assembleia prevista na alínea (a) do item ̈ 16.3.1¨ acima aprove 

a interrupça o dos procedimentos de liquidaça o da Classe, sem prejuí zo da 

adoça o de medidas adicionais que venham a ser aprovadas pela Assembleia, 

as medidas previstas nas alíneas (a) e (b) do mesmo item ¨16.3.1¨ acima 

devera o ser cessadas.  

 

17.4 No a mbito da liquidaça o da Classe, respeitado o disposto na Resoluça o CVM 

nº 175/22, a Administradora (a) fornecera  as informaço es relevantes sobre a liquidaça o da 

Classe a todos os Cotistas, de maneira simulta nea e assim que tiver conhecimento, 

atualizando-as sempre que necessa rio; e (b) verificara  se a precificaça o e a liquidez da 

carteira da Classe asseguram um tratamento isono mico na distribuiça o dos resultados aos 

Cotistas. 
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17.5 Respeitado o que dispuser o plano de liquidaça o da Classe aprovado na Assembleia, 

as Cotas devera o ser resgatadas, em moeda corrente nacional, observados os seguintes 

procedimentos: 

 

(a) a Gestora na o adquirira  novos Direitos Credito rios e devera  resgatar ou alienar os 

Direitos Credito rios Cedidos, e os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da 

carteira da Classe, adotando as medidas prudenciais necessa rias para que o 

amortizaça o ou a alienaça o dos Direitos Credito rios Cedidos e dos Ativos 

Financeiros de Liquidez na o afete a sua rentabilidade esperada; e 

(b) apo s o pagamento ou o provisionamento dos encargos do Fundo, todas as 

Disponibilidades e os recursos decorrentes do pagamento dos ativos integrantes da 

carteira da Classe devera o ser destinados para o pagamento do amortizaça o das 

Cotas em circulaça o, respeitada a ¨Ordem de Alocaça o de Recursos¨ prevista acima 

neste Anexo. 

 

17.6 Caso, em ate  5 (cinco) dias contados do iní cio dos procedimentos de liquidaça o da 

Classe, a totalidade das Cotas na o tenha sido resgatada, as Cotas em circulaça o podera o ser 

resgatadas mediante a daça o em pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos, e dos Ativos 

Financeiros de Liquidez integrantes da carteira. 

 

16.7.1 A Administradora devera  convocar a Assembleia para deliberar sobre os 

procedimentos de daça o em pagamento dos Direitos Credito rios Cedidos e dos 

Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da carteira. 

18. COMUNICAÇÕES AOS COTISTAS 
18.1 A divulgaça o de informaço es sobre a Classe devera  ser abrangente, equitativa e 

simulta nea para todos os Cotistas. 

 

17.1.1 As informaço es exigidas pela Resoluça o CVM nº 175/22 devera o ser passí veis de 

acesso por meio eletro nico pelos Cotistas. As obrigaço es de “encaminhamento”, 

“comunicaça o”, “acesso”, “envio”, “divulgaça o” ou “disponibilizaça o” na Resoluça o 

CVM nº 175/22 sera o consideradas cumpridas na data em que as informaço es se 

tornarem acessí veis aos Cotistas. 

 

17.1.2 Nas hipo teses em que a Resoluça o CVM nº 175/22 exigir “atestado”, “cie ncia”, 

“manifestaça o” ou “concorda ncia” dos Cotistas, (a) as manifestaço es dos Cotistas 

sera o armazenadas pela Administradora; e (b) as manifestaço es sera o realizadas 

atrave s do sistema de informaça o, que sa o os sistemas informatizados que 

automatizam processos podendo coletar, armazenar e/ou processar informaço es, 

tais como, pore m na o limitados, a sistema operacional, rede, base de dados, 

aplicaço es de mercado ou aplicaço es desenvolvidas pelo Administrador. 
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17.1.3 A Administradora enviara  corresponde ncias fí sicas aos Cotistas que assim 

solicitarem, sendo que, na hipo tese deste item, os custos de envio sera o suportados 

pelos requerentes. 

 

17.1.4 Caso qualquer Cotista deixe de comunicar a atualizaça o de seu endereço fí sico ou 

eletro nico a  Administradora, a Administradora ficara  exonerada do dever de 

enviar as informaço es previstas na Resoluça o CVM nº 175/22 ou no Regulamento, 

a partir da primeira corresponde ncia que for devolvida por incorreça o no 

endereço informado.
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MODELO DE SUPLEMENTO DA [=]ª ([=])   EMISSÃO DE COTAS DA [=]ª ([=])  SÉRIE DE 

COTAS SENIORES DO AMFI [=] FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS 

  
Este Suplemento é parte integrante do Regulamento do Fundo, e os termos e expressões utilizados no presente 

Suplemento, quando iniciados com letra maiúscula, terão os mesmos significados a eles atribuídos na Parte Geral 

do Regulamento, aplicáveis tanto no singular quanto no plural. 

 
A [.]ª ([.]) Emissa o de Cotas da Subclasse [.] da [.]ª ([.]) Se rie do AMFI [=] FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (“Fundo”), emitida nos termos do Regulamento do Fundo tera  as 

seguintes caracterí sticas:  

 

Quantidade de Cotas: [.] ([.] mil) Cotas [.] 

 

Montante inicial: R$ [.] ([.] de reais) 

 

Lote Adicional: R$ [.] ([.] de reais) 

 

Montante Total: R$ [.] ([.] de reais) 

 

Regime de Colocação: As Cotas sera o distribuí das por meio de oferta privada 

 

Montante Mínimo de Oferta: Uma vez que a Oferta e  destinada a Investidores Profissionais, na o contara  com 

montante mí nimo definido, sem prejuí zo da possibilidade de distribuiça o parcial  

 

Valor Nominal Unitário: R$ 1.000,00 (mil reais) 

 

Forma de subscrição e integralização: As Cotas [.] sera o integralizadas a  vista, em moeda corrente nacional, por 

meio de Transfere ncia Eletro nica Disponí vel (TED) ou outra forma de transfere ncia de recursos autorizada pelo 

BACEN, exclusivamente para a conta corrente de titularidade da Classe, indicada pela Administradora, servindo o 

comprovante de depo sito ou transfere ncia como recibo de quitaça o. 

 

Data de Emissão: [.] 

 

Prazo de Duração: [.] 

 

Data de Vencimento: [.] 

 

Data de Amortização e pagamento de rendimentos:  

 

Período Data 
Pagamento de 

Remuneração 

Pagamento de 

Amortização 

% de 

Amortização 

[=] [=] [=] [=] [=] 

 

 

Benchmark: As Cotas [.] possuem meta de rentabilidade priorita ria determinada por meio da apropriaça o dia ria, sob 

forma de capitalizaça o composta, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias U teis das taxas 

me dias dia rias dos DI - Depo sitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias U teis, calculadas e divulgadas pela B3, no informativo dia rio disponí vel 

em sua pa gina na internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de [.]% ([.] cente simos por cento ) ao 

ano, calculada pro rata temporis por Dias U teis decorridos, desde (a) a respectiva Data de Amortizaça o de Cotas [.] 

(conforme definida no Regulamento) imediatamente anterior ou a data da Data da 1ª Integralizaça o de Cotas [.] 

(conforme definida no Regulamento) ate  (b) a subsequente Data de Amortizaça o de Cotas [.] (conforme definida no 

Regulamento). 

 

Público-alvo: Investidores Profissionais. 
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Os termos utilizados neste Suplemento de Cotas [.], iniciados em letras maiu sculas (estejam no singular ou no plural), 

que na o sejam aqui definidos de outra forma, tera o os significados que lhes sa o atribuí dos no Anexo da Classe e no 

Regulamento do Fundo. 

 

Sa o Paulo, [DATA]. 

 

 

 

BANCO DAYCOVAL S.A. 

 

 

 

ORRAM GESTÃO DE RECURSOS LTDA.  
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MODELO DE SUPLEMENTO DA [=]ª ([=])   EMISSÃO DE COTAS DA [=]ª ([=])  SÉRIE DE 

COTAS SUBORDINADAS DO AMFI [=] FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITÓRIOS 

 

Este suplemento é parte integrante do Anexo ao Regulamento do [•] Fundo de Investimento em [Cotas de Fundos de 

Investimento em] Direitos Creditórios [SEGMENTO ECONÔMICO (FINANCEIROS, DO AGRONEGÓCIO, DE INFRAESTRUTURA ETC.)] 

[ESG // ASG // Ambiental // Verde // Social // Sustentável // IS] [de Responsabilidade Limitada]. 

 

“APÊNDICE DAS COTAS SUBORDINADAS SUBORDINADAS DA [•]ª ([•]) EMISSÃO DO [•] FUNDO DE 

INVESTIMENTO EM [COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM] DIREITOS CREDITÓRIOS [SEGMENTO 

ECONÔMICO (FINANCEIROS, DO AGRONEGÓCIO, DE INFRAESTRUTURA ETC.)] [ESG // ASG // AMBIENTAL // 

VERDE // SOCIAL // SUSTENTÁVEL // IS] [DE RESPONSABILIDADE LIMITADA] 

 

As Cotas Subordinadas da [•]ª ([•]) emissa o do [•] Fundo de Investimento em [Cotas de Fundos de Investimento em] 

Direitos Credito rios [SEGMENTO ECONÔMICO (FINANCEIROS, DO AGRONEGÓCIO, DE INFRAESTRUTURA ETC.)] [ESG // ASG // 

Ambiental // Verde // Social // Sustenta vel // IS] [de Responsabilidade Limitada] (“Fundo” e “Cotas Subordinadas”, 

respectivamente) tera o as seguintes caracterí sticas, vantagens e restriço es, sem prejuí zo de outras previstas no 

regulamento do Fundo (“Regulamento”): 

 

(a) data de emissa o: data em que ocorrer a 1ª (primeira) integralizaça o das Cotas Subordinadas (“Data da 1ª In-

tegralização”); 

 

(b) quantidade inicial: [•] ([•]) Cotas Subordinadas; 

 

(c) valor unita rio: R$[•] ([•] reais), conforme o item 12.1.2 do Anexo. A partir do Dia U til seguinte a  Data da 

1ª Integralizaça o, as Cotas Subordinadas sera o valorizadas todo Dia U til, nos termos da cla usula 13 do Anexo; 

 

(d) volume total: R$[•] ([•] reais), na Data da 1ª Integralizaça o, podendo o volume total das Cotas Subordinadas 

variar de acordo com o valor unita rio das Cotas Subordinadas em cada data de integralizaça o; 

 

(e) forma de colocaça o: [colocaça o privada // nos termos da Resoluça o CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, sob 

o rito de registro [ordina rio // automa tico], em regime de [melhores esforços // garantia firme] // em lote 

u nico e indivisí vel]; 

 

(f) coordenador lí der da oferta: [na o aplica vel // [•]]; 

 

(g) possibilidade de distribuiça o parcial: [na o ha  // sera  permitida a distribuiça o parcial das Cotas Subordinadas, 

desde que haja a colocaça o da quantidade mí nima de [•] ([•]) Cotas Subordinadas, com o cancelamento do 

saldo de Cotas Subordinadas na o colocado]; 

 

(h) lote adicional: [na o ha  // a quantidade inicial de Cotas Subordinadas podera  ser aumentada em ate  [•]% ([•] 

cento), ou seja, em ate  [•] ([•]) Cotas Subordinadas]; 

 

(i) pu blico-alvo da oferta: [investidores qualificados, conforme definidos no artigo 12 da Resoluça o CVM nº 30, 

de 11 de maio de 2021 // investidores profissionais, conforme definidos no artigo 11 da Resoluça o CVM 

nº 30, de 11 de maio de 2021]; 

 

(j) aplicaça o mí nima: [na o ha  // R$[•] ([•] reais)]; 

 

(k) perí odo de distribuiça o: [nos termos da Resoluça o CVM nº 160/22 // [PRAZO]]; 

 

(l) forma de integralizaça o: [a  vista, no ato de subscriça o // de acordo com o cronograma de integralizaça o de-

finido no boletim de subscriça o das Cotas Subordinadas // mediante chamadas de capital realizadas pela 

Gestora, conforme os procedimentos definidos no boletim de subscriça o das Cotas Subordinadas]; 
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(m) I ndice Referencial: na o ha ; 

 

(n) meta de valorizaça o: as Cotas Subordinadas sera o valorizadas todo Dia U til, a partir do Dia U til seguinte a  

Data da 1ª Integralizaça o, sendo que a u ltima valorizaça o ocorrera  na respectiva data de resgate, nos termos 

da cla usula 13 do Anexo; 

 

(o) amortizaça o: nos termos da cla usula 14 do Anexo; e 

 

(p) prazo de duraça o e data de resgate: as Cotas Subordinadas somente sera o resgatadas em caso de liquidaça o 

da Classe. 

 

Os termos e expresso es utilizados no presente Ape ndice, quando iniciados com letra maiu scula, tera o os significados a 

eles atribuí dos no capí tulo 1 da parte geral do Regulamento, aplica veis tanto no singular quanto no plural. 

 

Sa o Paulo, [DATA]. 

 

 

 

BANCO DAYCOVAL S.A. 

 

 

 

ORRAM GESTÃO DE RECURSOS LTDA.  

 
 


